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Concurso Público CISSUL - Edital 02/2016

 

Concurso Público CISSUL - Edital 02/2016 

Período das Inscrições:  09h00 do dia 07/11/2016 às 15h59 do dia 09/01/2017. Somente pela Internet.

Valor das Inscrições: Cargos de Nível Fundamental R$ 50,00, Nível Médio R$ 70,00 de Nível Técnico: R$ 80,00, Nível Superior: R$ 100,00 e

Nível Superior Médico: R$ 180,00.

Data da Prova: 29/01/2017 nas cidades de Alfenas, Guaxupé, Itajubá, Lavras, Passos, Pouso Alegre, São Lourenço e Varginha.

Cargos: Conforme detalhado no anexo II deste Edital

NOTA DE ADIAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS DO CONCURSO PÚBLICO- EDITAIS 01/2016 - 02/2016 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Macrorregião do Sul de Minas – CISSUL e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP,

instituição responsável pela organização e execução do Concurso Público Editais 1º/2016 e 2º/2016, vêm a público informar queno intuito

de atender as recomendações do Tribunal de Contas do Estado (TCE), do dia 23 de novembro de 2016, irá publicar retificação nº 02 dos

referidos editais, com as adequações necessárias, que por consequência acarretará no adiamento das provas dos dias 17 e 18 de dezembro

para os dias 28 e 29 de Janeiro de 2017, bem como a prorrogação do período de inscrições para até o dia 09 de janeiro de 2017.

 

Os candidatos que efetivaram suas inscrições poderão, a partir do dia 07 de dezembro de 2016, solicitar a restituição do valor da taxa,

conforme o Item 4.3.2 do respectivos Editais caso não tenha interesse em fazer a prova na nova data agendada, disponível no site

www.ibgpconcursos.com.br.
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE MACRO REGIÃO DO SUL DE MINAS - 

CISSUL 

EDITAL 002/2016 
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL DO CISSUL 

 

O Presidente do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Macro Região do Sul de Minas - 

CISSUL, no uso de suas atribuições, e de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição Federal 

de 1988, da Portaria GM/MS nº 2048, de 05 de outubro de 2002, da Portaria 53 de 12/08/2016, 

bem como o Estatuto, o Regimento Interno e o Protocolo de Intenções assinados pelos membros do 

CISSUL, faz saber, a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que fará 

realizar Concurso Público, destinado ao preenchimento das vagas existentes até o momento da 

confecção deste Edital, mais as vagas que vagarem e forem criadas durante o prazo de validade 

deste Concurso Público e para CR (Cadastro de Reservas), para admissão de pessoal e para atender 

as necessidades da Administração, denominado como Emprego Público de Provimento Efetivo e 

instituir normas reguladoras, mediante condições estabelecidas neste Edital e dar outras 

providências.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

1.1. O Concurso será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e 

eventuais retificações. 

 

1.2. O Concurso Público será realizado pelo Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa - IBGP, em 

todas as suas etapas, visando o preenchimento das vagas dispostas no ANEXO I, durante seu prazo 

de validade, de acordo com a necessidade e a conveniência do CISSUL. 

 

1.3. A Comissão Organizadora do Concurso Público, instituída pela Portaria nº 25/2016, publicada 

no Site Oficial do CISSUL, acompanhará toda a execução do certame. 

 

1.4. O Concurso Público constará das seguintes etapas: 

 

ETAPA DESCRIÇÃO CARGOS CRITÉRIO 

1ª 
Prova Objetiva de 

Múltipla Escolha  
Todos os cargos Eliminatória e Classificatória 

2ª Prova de Títulos  Todos os cargos Classificatória 

3ª Prova Prática 

Condutor Socorrista, Técnico de 

Enfermagem, Enfermeiro e Médico 

Intervencionista e Regulador 

Eliminatória 

 

1.5. A legislação e as alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a 

data de publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público.  
 

1.6. Este concurso terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação de sua 

homologação, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública 

 

1.7. O nome do cargo, a jornada de trabalho, o vencimento inicial e o número de vagas de ampla 

concorrência, para deficientes e de cadastro reserva estão estabelecidos no ANEXO I, assim como 

a definição de vagas por lotação encontra-se no ANEXO II, ambos integram este Edital. 

 

1.8. A formação e habilitação exigida, assim como suas atribuições estão estabelecidas no 

ANEXO III que integra este Edital.  

 

1.9. O conteúdo programático e as referências bibliográficas para as provas estão dispostos no 

ANEXO VI, a composição com número de questões e conteúdo por nível de formação constam do 

ANEXO IV e as composições de critérios para a prova de títulos constam do ANEXO V. 
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1.10. A participação do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das normas 

e das condições do concurso tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 

pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações 

relativas ao certame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele 

estivessem transcritos e acerca dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

 

1.11. O candidato poderá obter o Edital regulador do Concurso Público e seus respectivos 

Anexos nos endereços eletrônicos www.ibgpconcursos.com.br e www.cissulsamu.com.br. 

 

1.12. Será disponibilizado, às pessoas que não tiverem acesso à internet, um computador e uma 

impressora com tinta e papel para que possam realizar inscrições, requerimentos, solicitações 

e/ou recursos para qualquer etapa deste concurso, sendo de exclusiva responsabilidade do 

candidato realizar o respectivo procedimento nos termos deste Edital, na sede do CISSUL, 

localizado à Rua João Urbano Figueiredo, 177- Parque Boa Vista - Varginha-MG, no horário 

das 9h às 11hs e das 13h às 16h (exceto sábados, domingos e feriados). 

 

1.13. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial da cidade de 

Brasília-DF. 

 

 

2. DAS VAGAS 

 

2.1. Este Concurso Público oferta um total de 487 (quatrocentos e oitenta e sete) vagas, conforme 

ANEXO I deste Edital. 

 

2.2. Em atendimento ao Decreto Federal nº. 3.298/1999, 5% (cinco por cento) do total de vagas 

oferecidas neste Concurso Público serão reservadas a candidatos com deficiência, de acordo com 

os critérios definidos pelo artigo 4º do referido dispositivo legal, observada a exigência de 

compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo, totalizando 25 (vinte e cinco) vagas.  

 

2.3. O percentual de 5% de reserva de que trata o item 2.2 deste Edital será aplicado sobre o 

número total de vagas disponibilizadas, conforme disposto no ANEXO I deste Edital. 

 

2.3.1. O candidato que se inscrever na condição de pessoa com deficiência onde não haja vaga 

reservada nos termos da Decreto Federal nº. 3.298/1999, somente poderá ser nomeado 

nesta condição se houver ampliação das vagas inicialmente ofertadas neste Edital, à critério 

da Administração Pública.  

 

2.4. O candidato inscrito como pessoa com deficiência, se aprovado e classificado para uma dada 

área neste Concurso Público, além de figurar na lista de classificação da ampla concorrência, 

terá sua classificação em listagem classificatória exclusiva dos candidatos com deficiência.  

 

2.5. Ao número de vagas estabelecido no ANEXO I deste Edital poderão ter acrescidas novas 

vagas, autorizadas dentro do prazo de validade do Concurso Público, conforme necessidade da 

Administração Pública.  

 

2.6. Após o esgotamento das vagas previstas neste Edital, caso sejam disponibilizadas novas vagas 

para nomeação durante a validade do Concurso Público, cada novo conjunto de vagas para 

nomeação terá definição de 5% reservadas a pessoas com deficiência nos termos do Decreto 

Federal nº. 3.298/1999. 

 

2.7. As referidas vagas serão elencadas por área/unidade, e a reserva de 5% do total será alocada 

com base na sequência dos candidatos classificados na lista específica desde que haja vagas para os 

quais se candidataram.  

 

http://www.cissulsamu.com.br/
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2.8. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga 

a ser destinada à pessoa com deficiência será a 5ª vaga, a 2ª vaga será a 15ª vaga, a 3ª vaga será a 

25ª vaga, a 4ª vaga será a 35ª vaga e assim sucessivamente.  

 

2.9. Para cumprimento do estabelecido no Decreto Federal nº. 3.298/1999, as vagas reservadas 

serão providas por candidato com deficiência aprovado, classificado, nomeado e submetido à 

perícia médica, observada a distribuição de vagas constante do ANEXO I deste Edital e a ordem de 

classificação do candidato nessa concorrência. 

 

2.10. A fim de obter o número de vagas reservadas será adotado, caso a aplicação do percentual 

resulte em número fracionado, arredondar-se-á a fração igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) 

para o número inteiro subsequente e a fração inferior a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro 

anterior. 

 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO 

 

3.1. As atribuições gerais dos cargos constam do ANEXO III deste Edital. 

 

3.2. A escolaridade mínima exigida para ingresso no cargo está discriminada no ANEXO III deste 

Edital. 

 

3.3. A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de diploma devidamente 

registrado e legalmente reconhecido, expedido por instituição de ensino credenciada no CEE ou no 

MEC, conforme aponta o ANEXO III deste Edital. 

 

3.3.1. Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma, este documento poderá ser 

substituído provisoriamente por certidão de conclusão de curso acompanhada de histórico escolar, 

emitida por instituição de ensino credenciada.  

 

3.4. Os cargos que possuem regulamentação específica devem apresentar registro do órgão 

competente.  

 

3.5. A jornada de trabalho é definida pelo CISSUL e também previstas no ANEXO III, não se 

admitindo, da parte do candidato classificado, nenhuma alegação contrária aos atos normativos.  

 

3.6. O horário e o local de trabalho dos candidatos nomeados serão determinados pelo CISSUL, à 

luz de seus interesses e necessidades, respeitada a opção feita pelo candidato, quando de sua 

inscrição, de acordo com o constante no ANEXO III. 

 

3.7. A Remuneração Inicial do cargo encontra-se discriminada no ANEXO I. 

 

3.8. O Regime Jurídico a ser adotado para o candidato aprovado e nomeado em virtude do presente 

Edital será o da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.  

 

3.9. O Regime Previdenciário a ser adotado para o candidato aprovado e nomeado em virtude do 

presente Edital será o do Regime Geral de Previdência Social, nos termos da Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005. 

 

3.10. O exercício do emprego público poderá implicar na necessidade de viagem do candidato 

aprovado ou, excepcionalmente, a necessidade de substituição de plantonistas em outro município 

da área de abrangência do CISSUL, a critério do mesmo. 

 

 

 

 



 

 

Página 4 de 67 

 

4. DA INSCRIÇÃO 

 

4.1. Disposições Gerais sobre as inscrições: 

 

4.1.1. A inscrição será efetuada, exclusivamente via internet, no endereço eletrônico do IBGP 

www.ibgpconcursos.com.br, por meio do link correspondente às inscrições do Edital 02/2016 – 

Concurso Público, no período compreendido entre 09h00min do dia 07/11/2016 e 15h59min do 

dia 05/12/2016, considerando como horário oficial o de Brasília/DF, mediante o pagamento da 

respectiva taxa, por meio de boleto eletrônico, pagável em toda a rede bancária, observados os 

horários de atendimento e das transações financeiras de cada instituição bancária. 

 

4.1.2. A inscrição do candidato neste Concurso Público implicará no conhecimento e na tácita 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar 

desconhecimento. 

 

4.1.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de somente 

efetuar a inscrição e recolher o valor respectivo após tomar conhecimento do disposto neste Edital 

e seus anexos, e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo de escolha. 

 

4.1.4. As informações prestadas no Formulário Eletrônico de Inscrição e na Ficha Eletrônica de 

Isenção são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se o CISSUL e o IBGP de 

quaisquer atos ou fatos decorrentes de informação incorreta, endereço inexato ou incompleto ou 

opção incorreta referente ao cargo pretendido, fornecidos pelo candidato, sendo assegurado ao 

candidato o direito de recurso previsto no item 12 deste Edital. 

 

4.1.5. Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição 

determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em 

qualquer época, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sendo assegurado ao candidato o direito 

de recurso previsto no item 12 deste Edital. 

 

4.1.6. No ato da inscrição não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade a veracidade dos dados informados no Formulário Eletrônico de 

Inscrição, sob as penas da lei. 

 

4.1.7. A inscrição e o valor de inscrição pago pelo candidato serão pessoais e intransferíveis. 

 

4.1.8. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem ao estabelecido neste 

Edital. 

 

4.1.9. O candidato poderá concorrer somente a 1 (um) cargo deste concurso, conforme indicado 

no ANEXO I deste Edital. 

 

4.1.10. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no Formulário 

Eletrônico de Inscrição e na Ficha Eletrônica de Isenção, não serão aceitos:  

a) Alteração no cargo/localidade indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico de 

Inscrição ou na Ficha Eletrônica de Isenção.  

b) Transferências de inscrições ou da isenção do valor de inscrição entre pessoas.  

c) Transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas.  

d) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência 

para a condição de portador de deficiência.  

 

4.1.11. A não comprovação do pagamento do valor de inscrição ou o pagamento efetuado em 

quantia inferior determinará o cancelamento automático da inscrição. 

 

4.2. Dos Procedimentos para Inscrição: 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
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4.2.1. As inscrições para este Concurso Público serão realizadas pela internet, no endereço 

eletrônico do IBGP www.ibgpconcursos.com.br, no período compreendido entre 09h00min do 

dia 07/11/2016 e 15h59min do dia 05/12/2016, considerando como horário oficial o de 

Brasília/DF. 

 

4.2.2. Para inscrever-se neste Concurso Público, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br por meio do link correspondente às inscrições do Concurso Público 

do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde Macrorregião do Sul de Minas - CISSUL - Edital 

002/2016, durante o período das inscrições, efetuar sua inscrição conforme os procedimentos 

estabelecidos abaixo: 

a) Ler atentamente este Edital e o Formulário Eletrônico de Inscrição; 

b) Preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição e transmitir os dados pela Internet, 

providenciando a impressão do Comprovante de Inscrição - CI; 

c) Gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do valor da inscrição correspondente, 

em qualquer banco do sistema de compensação bancária; 

d) Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição descrita no subitem 4.2.3 deste 

Edital, até o dia do vencimento em qualquer agência bancária; 

e) O candidato que não efetuar o pagamento de sua inscrição, até a data de vencimento, 

poderá utilizar a opção de imprimir a 2ª via do boleto bancário somente até o dia 

05/12/2016 até as 16h59min. Após esta data o candidato que não efetuar o pagamento da 

inscrição, ficará impossibilitado de participar do Concurso Público. 

 

4.2.3. O valor da taxa de Inscrição a ser pago para participação neste Concurso Público será de: 
 

CARGO  VALOR 

Médico R$ 180,00 

Superior R$ 100,00 

Técnico R$ 80,00 

Médio R$ 70,00 

Fundamental R$ 50,00 

4.2.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias, o boleto 

bancário poderá ser pago no 1º dia útil subsequente. 

 

4.2.5. Não será aceito pagamento do valor da taxa de inscrição por meio de cheque, depósito em 

caixa eletrônico, pelos correios, transferência eletrônica direto para conta, DOC eletrônico, ordem 

de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou por qualquer outro meio que 

não os especificados neste Edital. 

 

4.2.6. O boleto bancário quitado será o comprovante de requerimento de inscrição do candidato 

neste Concurso Público. Para esse fim, o boleto deverá estar autenticado ou acompanhado do 

respectivo comprovante do pagamento realizado até a data limite de 05/12/2016, não sendo 

considerado para tal o simples agendamento de pagamento, uma vez que este pode não ser 

processado ante a eventual insuficiência de fundos ou outras situações que não permitam o 

pagamento efetivo do valor da inscrição. 

 

4.2.7. A segunda via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão 

durante o período de inscrição determinado no item 4.2.2 deste Edital, ficando indisponível a partir 

das 16h59min do último dia de inscrição. 

 

4.2.8. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados 

após a data limite de 05/12/2016. 

 

4.2.9. O IBGP e o CISSUL não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não 

lhes forem imputáveis, por inscrições ou pedidos de isenção não recebidos por falhas de 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
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comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falhas de impressão, problemas de 

ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios 

que impossibilitem a transferência dos dados e a impressão do boleto bancário. 

 

4.2.10. A impressão do boleto bancário ou da segunda via do mesmo em outro tipo de impressora é 

de exclusiva responsabilidade do candidato, eximindo-se o CISSUL e o IBGP de eventuais 

dificuldades na leitura do código de barras e consequente impossibilidade de efetivação da 

inscrição. 

 

4.2.11. Havendo mais de uma inscrição paga ou isenta para o mesmo cargo ou nível de 

escolaridade, independentemente da localidade escolhida, prevalecerá a última inscrição paga ou 

isenção cadastrada, ou seja, a de data e horário mais recentes. 

 

4.2.12. Eventual erro de digitação ocorridos no nome do candidato, no número do documento de 

identidade, data de nascimento, sexo e CPF utilizados na inscrição, deverão, obrigatoriamente, ser 

atualizados pelo candidato no dia de realização das provas com o fiscal de sala em formulário 

específico. 

 

4.2.13. O candidato que não fizer ou solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do 

subitem 4.2.12 deste Edital deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua 

omissão. 

 

4.2.14. O candidato que não tiver acesso à internet para realizar sua inscrição, poderá utilizar, nos 

dias úteis, computadores disponibilizados pela CISSUL. 

 

4.2.15. As inscrições deferidas serão divulgadas no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, bem como no site www.cissulsamu.com.br, até a data de 

09/12/2016.  

 

4.2.16. Nos casos em que o candidato tiver sua inscrição indeferida por inconsistência no 

pagamento do valor de inscrição, poderá se manifestar formalmente por meio de recursos 

administrativo previsto no item 12.1, alínea “b” deste Edital. 

 

4.3. Da devolução do valor de inscrição 

 

4.3.1. Não será admitida a restituição da importância paga para inscrição, com exceção das 

seguintes hipóteses: 

a) Cancelamento e suspensão de concurso previstas na Lei Estadual nº 13.801/2000; 

b) Pagamento extemporâneo ou realizado em duplicidade pelo candidato. 

 

4.3.2. Nas hipóteses previstas no subitem 4.3.1, o candidato deverá requerer a restituição da Taxa 

de Inscrição por meio do preenchimento, assinatura e entrega do formulário que será 

disponibilizado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, em até 05 (cinco) dias úteis 

após a data de publicação do ato que ensejou o cancelamento ou a não realização do certame. 

 

4.3.3. O Formulário de solicitação de devolução do Valor de Inscrição ficará disponível durante o 

prazo de 20 (vinte) dias úteis contados a partir da disponibilização do referido formulário. 

 

4.3.4. No formulário, o candidato deverá informar os seguintes dados para obter a restituição da 

taxa de inscrição: 

a) Nome completo, número da identidade e da inscrição do candidato; 

b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta 

corrente e CPF do titular da conta; 

c) Números de telefones, com código de área e e-mail para eventual contato.  

 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.cissulsamu.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
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4.3.5. O formulário de restituição deverá ser entregue ou enviado, devidamente preenchido e 

assinado pelo candidato e acompanhado da cópia de seu documento de identidade e do 

comprovante de pagamento da inscrição, em envelope fechado, em até 30 (trinta) dias após o ato 

que ensejou o cancelamento, suspensão ou a não realização do certame, por uma das seguintes 

formas: 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 

sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e 

das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências 

dos Correios com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do 

Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte, MG – Caixa Postal: 7380 

com data de postagem conforme o prazo estabelecido no subitem 4.3.5. 

 

4.3.6. No envelope, na parte frontal, deverá constar “Ref.”. Restituição da Taxa de Inscrição - 

Edital 02/2016 – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde Macrorregião do Sul de Minas - 

CISSUL - Edital 002/2016” - Nome do Cargo, além do nome completo, número da inscrição e 

número do documento de identidade do candidato. 

 

4.3.7. A restituição da Taxa de Inscrição será processada no período dos 20 (vinte) dias úteis 

seguintes ao término do prazo fixado no subitem 4.3.5 por meio de depósito bancário na conta 

corrente indicada no respectivo formulário de restituição. 

 

4.3.8. O valor a ser restituído ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC desde a data do pagamento da inscrição até a data da 

efetiva restituição.  

 

4.3.9. Será devolvido ao candidato o valor de inscrição indeferida pago em duplicidade ou fora do 

prazo ou com valor em desconformidade com o do valor de inscrição, desde que requerido por 

escrito pelo candidato e mediante comprovação da extemporaneidade, da duplicidade do 

pagamento ou da desconformidade do valor pago.  
 

4.3.9.1. Nos casos elencados no item 4.3.9, o candidato arcará com os custos bancários do boleto 

para o processamento da devolução.  

 

4.3.9.2. No caso previsto no item 4.3.9 deste Edital, o candidato deverá requerer a restituição do 

valor de inscrição em até 10 (dez) dias úteis após a divulgação do resultado dos recursos contra as 

inscrições indeferidas, por meio do envio do requerimento e da documentação comprobatória da 

duplicidade e extemporaneidade do pagamento, e encaminhar: 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 

sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e 

das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências 

dos Correios com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do 

Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte, MG – Caixa Postal: 7380 

com data de postagem conforme o prazo estabelecido no subitem 4.3.9.2. 

 

4.3.9.3. Para devolução de valor previsto no item 4.3.9 deste Edital, o requerimento e a 

documentação deverão ser entregues em envelope fechado e devidamente identificado.  

 

4.3.9.4. Para devolução de valor previsto no item 4.3.9 deste Edital, o candidato também deverá 

informar os seguintes dados:  

a) Nome completo, número da identidade e da inscrição do candidato; 

b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta 

corrente e CPF do titular da conta; 
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c) Números de telefones, com código de área e e-mail para eventual contato.  

 

4.3.9.5. A devolução do valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com quantia 

em desconformidade com o valor de inscrição estará sujeita à análise do requerimento e 

documentos comprobatórios e consequente aprovação do IBGP.  

 

4.3.9.6. O candidato que não requerer a restituição do valor de inscrição no prazo e nas formas 

estabelecidas no item 4.3.9.2. deste Edital não poderá requerê-la posteriormente. 

 

 

5. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO  

 

5.1. O candidato desempregado ou aquele que, em razão de limitações de ordem financeira, não 

possa arcar com o pagamento da inscrição, sob pena de comprometimento do sustento próprio 

e de sua família, poderá requerer isenção do pagamento do valor de inscrição exclusivamente 

das 09h00min do dia 08 de novembro de 2016 às 15h59min ao dia 09 de novembro de 2016, 

considerando como horário oficial o de Brasília/DF. 

 

5.2. O requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição estará disponível para 

preenchimento no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br no período constante do item 

5.1 deste Edital, junto com o requerimento de inscrição do Concurso. 

 
5.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição, o candidato deverá 

comprovar uma das condições:  

 

5.3.1. A condição de desempregado, conforme Lei Estadual nº 13.392, de 7 de dezembro de 

1999, que será caracterizada pelo atendimento das seguintes situações, concomitantemente:  

a) Não possuir vínculo empregatício vigente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS), e  

b) Não possuir vínculo estatutário vigente com o poder público nos âmbitos municipal, 

estadual ou federal, e  

c) Não possuir contrato de prestação de serviços vigente com o poder público nos âmbitos 

municipal, estadual ou federal, e  

d) Não exercer atividade legalmente reconhecida como autônoma.  

 

5.3.1.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.3.1 deste Edital, o candidato deverá:  

a) Apresentar documento de Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) 

emitido pelo Ministério do Trabalho com data de desligamento anterior ao período de 

isenção, na situação “fechado” e com carimbo do MTE. 

b) Apresentar declaração de que encontra-se como desempregado, não possui nenhum vínculo 

estatutário vigente, não possuir contrato de prestação de serviços vigente com o poder 

público nos âmbitos municipal, estadual ou federal, não exercer atividade legalmente 

reconhecida como autônoma, não gozar de nenhum benefício previdenciário de prestação 

continuada, não auferir nenhum tipo de renda – exceto a proveniente de seguro-

desemprego, se for o caso – e que sua situação econômico-financeira não lhe permite pagar 

o referido valor sem prejuízo (ANEXO VII). 

 

5.3.2. A condição de hipossuficiência econômica financeira, será caracterizada pelo registro de 

inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata 

o Decreto Federal n°. 6.135, de 26 de junho de 2007.  

 

5.3.2.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.3.2 deste Edital, o candidato deverá estar 

inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e indicar seu 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
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Número de Identificação Social (NIS) válido, atribuído pelo CadÚnico, no requerimento de 

inscrição quando de seu preenchimento.  

 

5.3.2.2. O IBGP consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome - MDS, que fornecerá a situação do Número de Identificação Social (NIS) e 

caracterizará ou não a isenção do candidato. 

 

5.3.2.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá obedecer 

aos seguintes procedimentos: 

a) Para a condição de hipossuficiência econômico-financeira caracterizada pelo 

registro de inscrição no CadÚnico, bastará o encaminhamento eletrônico do formulário 

preenchido com o Número de Identificação Social – NIS contido no espaço do 

candidato no site www.ibgpconcursos.com.br. 

b) Para a condição de desemprego bastará informar tal condição no formulário 

eletrônico, contido no espaço do candidato no site www.ibgpconcursos.com.br e 

anexar o formulário de solicitação de isenção a documentação exigida para 

comprovação da condição informada, nos termos estabelecidos no item 5.3.1 deste 

Edital e seus subitens, em envelope formato ofício, fechado e identificado com os 

seguintes dados: Concurso Público para formação do Quadro de Pessoal do CISSUL – 

Edital nº. 02/2016 – Solicitação de Isenção da Taxa, nome do candidato, número de 

inscrição e o cargo pretendido pelo candidato, e encaminhar:  

 Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, 

nº 1298, sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min 

às 11h30min e das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); 

ou  

 Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas 

Agências dos Correios com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: 

Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte, MG – 

Caixa Postal: 7380 com data de postagem conforme o prazo estabelecido no 

subitem 5.1. 

 

5.4. As informações prestadas na Declaração serão de inteira responsabilidade do candidato que 

responderá civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 

 

5.5. Não será concedida isenção do pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 

a) Deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela Internet. 

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 

c) Fraudar e/ou falsificar documento. 

d) Não informar o Número de Identificação Social (NIS) corretamente ou informá-lo nas 

situações de inválido, excluído, com renda fora do perfil, não cadastrado ou de outra pessoa 

ou não o informar. 

e) Não apresentar cópia autenticada ou original dos documentos previstos no item 5.3.1.1 

deste Edital e seus subitens. 

f) Não observar prazos para postagem e entrega dos documentos. 

 

5.6. Cada candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo vedado o envio 

de documentos de mais de um candidato no mesmo envelope. 

 

5.7. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição 

determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em 

qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirmativas, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa 

 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
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5.8. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor de inscrição via fax, correio 

eletrônico ou qualquer outra forma que não seja prevista neste Edital. 

 

5.9. A comprovação da tempestividade do requerimento de isenção do pagamento do valor de 

inscrição será feita pelo registro da data de postagem 

 

5.10. O resultado das solicitações de isenção do pagamento da taxa de inscrição será 

disponibilizado no endereço eletrônico do IBGP www.ibgpconcursos.com.br, até o dia 

16/11/2016. 

 

5.11. O pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição que não atender a quaisquer das 

exigências determinadas neste Edital será indeferido, assegurado ao candidato o direito de recurso 

previsto no item 12 deste Edital 

 

5.12. O candidato cuja solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição for indeferida, 

mesmo após interposição de recurso, nos termos do item 12, deverá efetuar sua inscrição no 

Concurso Público conforme procedimentos previstos no item 4 deste Edital. Caso assim não 

proceda, será automaticamente excluído do Concurso Público. 

 

5.13. O recurso apresentado pelo indeferimento da isenção do pagamento da taxa de inscrição 

não terá efeito suspensivo, sendo condição de validade da inscrição o pagamento da respectiva taxa 

pelo candidato, na forma prevista no subitem anterior. 

 

5.14. A segunda via do boleto bancário será disponibilizada no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br durante todo o período de inscrição. 

 

5.15. O candidato cuja solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição for deferida 

estará automaticamente inscrito neste Concurso Público. 

 

5.16. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será 

automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa 
 

 

6. VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

6.1. Para fins de reserva de vagas, considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra nas 

categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal n°. 3.298/1999 combinado com o 

enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, assim definidas:  

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das 

funções. 

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 

mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. 

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 

entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a melhor correção óptica; casos nos quais a somatória 

da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º, ou ocorrência 

simultânea de quaisquer condições anteriores. Visão monocular.  

d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
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habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; 

utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e 

trabalho. 

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

 

6.2.  Às pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são 

facultadas pela legislação, é assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas em concurso 

público, nos termos do item 2.2 deste Edital, devendo ser observada a compatibilidade das 

atribuições do cargo com a deficiência apresentada  

 

6.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou 

recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o 

cargo. 
 

6.4. O candidato deficiente participará do Concurso Público em igualdade de condições com os 

demais candidatos, considerando as condições especiais previstas no Decreto Federal n.° 3.298, de 

20 de dezembro de 1999, na Lei Federal n.° 7.853, de 24 de outubro de 1989. 

 

6.5. Respeitada a compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo, o candidato 

deficiente que pretenda concorrer às vagas reservadas por força de lei deverá declarar essa 

condição no Formulário Eletrônico de Inscrição ou na ficha eletrônica de isenção, observado o 

disposto no subitem 5.4 deste Edital. 

 

6.6. O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição 

ou da ficha eletrônica de isenção, além de observar o descrito no item 6 e seus subitens, deverá 

proceder da seguinte forma: 

a) Informar se possui deficiência; 

b) Selecionar o tipo de deficiência; 

c) Especificar a deficiência; 

d) Informar se necessita de condições especiais para a realização das provas; 

e) Manifestar interesse em concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência. 

 

6.7. O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos do Formulário 

Eletrônico de Inscrição ou da ficha eletrônica de isenção e não cumprir o determinado neste Edital 

terá a sua inscrição processada como candidato de ampla concorrência e não poderá alegar 

posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

 

6.8. O candidato com deficiência que desejar concorrer somente às vagas destinadas à ampla 

concorrência poderá fazê-lo por escolha e responsabilidade pessoal, informando a referida opção 

no Formulário Eletrônico de Inscrição e na ficha eletrônica de isenção, não podendo, a partir de 

então, concorrer às vagas reservadas para os candidatos com deficiência, conforme disposição 

legal.  

 

6.9. O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas destinadas aos candidatos com 

deficiência e necessitar de atendimento especial deverá encaminhar ou entregar até o dia 

05/12/2016 os documentos a seguir: 

a) Cópia do comprovante de inscrição para identificação do candidato; 

b) Laudo Médico, original ou cópia autenticada em serviço notarial e de registros (Cartório de 

Notas), expedido nos últimos 90 (noventa) dias anteriores ao término das inscrições, o qual 

deverá atestar a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, com a provável causa da 

deficiência em letra legível. 
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6.10. Para comprovar a solicitação prevista no subitem 6.9, o candidato deverá entregar 

pessoalmente ou enviar com referência no envelope formato ofício, fechado e identificado com os 

seguintes dados: Concurso Público para formação do Quadro de Pessoal do CISSUL – Edital nº. 

02/2016 – “LAUDO MÉDICO” os documentos no seguinte endereço: 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 

sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e 

das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências 

dos Correios com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do 

Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte, MG – Caixa Postal: 7380 

com data de postagem conforme o prazo estabelecido no subitem 6.9. 

 

6.11. O laudo médico citado no subitem 6.9 alínea “b” deverá expressar, obrigatoriamente, a 

categoria em que se enquadra a pessoa com deficiência, nos termos do art. 4º do Decreto Federal 

n.º 3.298/1999 e suas alterações, de acordo com as definições do subitem 6.1 deste Edital. 

 

6.12. O Laudo Médico será considerado para análise do enquadramento previsto no artigo 4º do 

Decreto Federal n.º 3.298/1999 e suas alterações, e de acordo com as definições das categorias 

discriminadas no Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com redação dada pelo 

Decreto Federal n.° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, bem como na Súmula n.º 377 do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ. 

 

6.13. O Laudo Médico mencionado terá validade somente para este Concurso Público e não será 

devolvido, ficando a sua guarda sob a responsabilidade do CISSUL. 

 

6.14. O candidato perderá o direito de concorrer às vagas destinadas aos candidatos com 

deficiência, mesmo que declarada tal condição no Formulário Eletrônico de Inscrição ou na ficha 

eletrônica de isenção na falta do Laudo Médico ou por qualquer dos motivos listados abaixo: 

a) Não entregar o laudo médico ou entregá-lo em cópia não autenticada; 

b) Entregar fora do prazo definido em Edital; 

c) Emitido com prazo superior ao determinado no subitem 6.9; ou 

d) Ausência das informações indicadas no item 6 e seus subitens; 

e) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente 

da Classificação Internacional de Doença – CID;  

f) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência do médico, sua 

especialidade e registro profissional. 

  

6.15. O CISSUL designará uma Equipe Médica que analisará o Laudo Médico encaminhado 

pelo candidato, verificando se há correspondência entre a Classificação Internacional de Doença - 

CID - constante do respectivo laudo e as exigências do Decreto Federal n.º 3.298/1999 e suas 

alterações, bem como na Súmula n.º 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Em caso negativo, 

a inscrição como candidato com deficiência será indeferida e o candidato aprovado, nessas 

circunstâncias, será considerado no Concurso Público como candidato às vagas de ampla 

concorrência.  

 

6.16. O candidato com deficiência poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do 

pedido de isenção, atendimento especial para o dia de realização das provas, conforme 

procedimentos descritos no item 4, indicando as condições de que necessita, conforme previsto no 

art. 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal n.º 3.298/1999 e suas alterações. 

 

6.16.1. A realização de provas em condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência 

será condicionada à legislação específica e a possibilidade técnica examinada pelo IBGP. 
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6.16.2. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas 

deverá encaminhar por correio requerimento por escrito, datado acompanhado de parecer (laudo) 

original, emitido por especialista da área de sua deficiência, que justificará a necessidade do tempo 

adicional solicitado pelo candidato, nos termos do §2º do art. 40, do Decreto Federal n.º 

3.298/1999, até o prazo estabelecido no subitem 6.9. 

 

6.16.3. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas 

provas nessa linguagem, desde que seja encaminhado solicitação por escrito acompanhado do 

laudo médico.  

 

6.16.4. Aos deficientes visuais (amblíopes), que solicitarem prova especial ampliada, serão 

oferecidas provas com tamanho de letra correspondente a corpo 24 (vinte e quatro). 

 

6.17. O candidato inscrito como deficiente, se classificado, além de figurar na lista geral de 

classificação, terá seu nome publicado em lista à parte, observada a respectiva ordem de 

classificação. 

 

6.18. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência dar-se-á da seguinte forma: a 1ª 

vaga a ser destinada à pessoa com deficiência será a 5ª vaga, a 2ª vaga será a 15ª vaga, a 3ª vaga 

será a 25ª vaga, a 4ª vaga será a 35ª vaga e assim sucessivamente. 

 

6.19. Para posse, os candidatos nomeados como deficientes serão convocados para se submeter à 

perícia médica oficial promovida pela Junta Médica Oficial do CISSUL e análise de equipe 

multiprofissional designada pelo CISSUL que atestará sobre a sua qualificação como deficiente, 

nos termos do art. 43 do Decreto Federal n.º 3.298/1999 e suas alterações e sobre a compatibilidade 

da deficiência com o exercício das atribuições do cargo público efetivo, decidindo de forma 

terminativa sobre a caracterização do candidato como deficiente. 

 

6.19.1. Concluindo a avaliação pela inexistência de deficiência ou por ser ela insuficiente para 

habilitar o candidato a ser empossado nas vagas reservadas, o candidato será excluído da lista de 

classificação de candidatos com deficiência, mantendo a sua posição na lista geral de classificação, 

observados os critérios do contraditório e da ampla defesa.  

 

6.20. O candidato contratado como deficiente será acompanhado por equipe multiprofissional 

designada pelo CISSUL que avaliará a compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo 

durante o estágio probatório que emitirá parecer conclusivo com base no §1° do art. 43 do Decreto 

Federal n.º 3.298/1999. 

 

6.21. O resultado da análise dos laudos médicos, no que refere ao aspecto formal e 

administrativo será divulgado através do endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br no dia 

07 de dezembro de 2016. 

 

6.22. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos 

mencionados no item 6 e subitens deste Edital, não concorrerão às vagas reservadas para pessoas 

com deficiência, sendo assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 12.1 alínea 

“c” deste Edital. 

 

6.23. As vagas destinadas aos candidatos com deficiência que não forem providas por falta de 

candidatos, por reprovação no Concurso Público ou na perícia médica, serão preenchidas pelos 

candidatos aprovados na ampla concorrência, com estrita observância da ordem classificatória. 

 

6.24. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 

concessão de aposentadoria. 
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7. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA 

REALIZAÇÃO DE PROVAS 

 

7.1. Condições especiais de realização das provas poderão ser requeridas tanto para pessoas com 

deficiência quanto para pessoas que, em razão de alguma limitação temporária, tenha necessidade. 

 

7.2. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de isenção do 

valor de inscrição, atendimento especial para o dia de realização das provas, indicando as 

condições de que necessita para a realização destas.  

 

7.3. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato, assim consideradas 

aquelas que possibilitam a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do 

candidato, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pelo IBGP.  

 

7.4. O IBGP assegurará aos candidatos com deficiência, locais de fácil acesso, sem barreiras 

arquitetônicas e, quando for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a 

realização das provas.  

 

7.5. O candidato com deficiência deverá requerer condições especiais (ledor, intérprete de Libras, 

prova ampliada, auxílio para transcrição ou sala de mais fácil acesso). Caso não o faça, sejam quais 

forem os motivos alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a 

prova sem as condições especiais não solicitadas.  

 

7.6. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, 

informando, na solicitação, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o 

candidato terá o auxílio de um fiscal, não podendo o CISSUL e o IBGP serem responsabilizados, 

sob qualquer alegação por parte do candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo 

fiscal.  

 

7.7. O candidato que solicitar condições especiais para realização de prova deverá assinalar, na 

Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, nos respectivos prazos, a 

condição especial de que necessitar para a realização da prova, quando houver. 

 

7.8. A critério médico devidamente comprovado, através de laudo médico, o candidato que não 

estiver concorrendo às vagas reservadas a pessoas com deficiência e que por alguma razão 

necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá apresentar ao IBGP, em até 

07 (sete) dias úteis anteriores à data da Prova, requerimento, datado e assinado, indicando as 

condições de que necessita para a realização das provas e as razões de sua solicitação. A concessão 

do atendimento especial fica condicionada à possibilidade técnica examinada pelo IBGP. 

 

7.9. O candidato que solicitar quaisquer condições especiais para realização da prova na forma 

estabelecida nos itens 7.5 ou 7.6 deste edital deverá enviar cópia simples do CPF, bem como o 

original ou cópia autenticada em cartório do laudo médico com CRM, emitido nos últimos 90 

(noventa) dias, com parecer que ateste e justifique a necessidade do atendimento especial.  

 

7.10. A solicitação de condições especiais para realização da prova deverá ser entregue em 

envelope formato ofício, fechado e identificado com os seguintes dados: Concurso Público para 

formação do Quadro de Pessoal do CISSUL – Edital nº. 02/2016 – “Solicitação de Condição 

Especial” até a data do 05/12/2016. 

 

7.11. A solicitação de condições especiais para realização da prova deverá ser entregue, 

diretamente pelo candidato ou por terceiro, das seguintes formas 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 

sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e 

das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 
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b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências 

dos Correios com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do 

Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte, MG – Caixa Postal: 7380 

com data de postagem conforme o prazo estabelecido no subitem 7.10. 

 

7.12. O candidato será comunicado do atendimento de sua solicitação por meio do endereço 

eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, no dia 07 de dezembro de 2016. 

 

7.13. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial em Braile serão 

oferecidas provas nesse sistema.  

 

7.14. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas 

provas com tamanho de letra correspondente a corpo 24.  

 

7.15. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem condições especiais serão oferecidos 

intérpretes de libras somente para tradução das informações e/ou orientações para realização da 

prova.  

 

7.16. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-

lo, desde que assim o requeira conforme o disposto no item 7.10 deste Edital.  

 

7.16.1. A candidata lactante que não apresentar a solicitação no prazo estabelecido no item 7.10 

deste Edital, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de 

não adequação das instalações físicas do local de realização das provas.  

 

7.16.2. Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado no item 7.10 deste Edital, o 

atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 

pedido pelo IBGP.  

 

7.16.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  

 

7.16.4. Para amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela 

coordenação local deste Concurso Público.  

 

7.16.5. A criança deverá estar acompanhada somente de um adulto responsável por sua guarda 

(familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local 

apropriado, será autorizada pela Coordenação deste Concurso. 

 

7.16.6. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de um Fiscal, do sexo 

feminino, do IBGP que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições 

deste Edital.  

 

7.16.7. Nos momentos necessários da amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 

temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 

 

7.16.8. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizerem necessários e na sala reservada 

para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a 

permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade 

com a candidata.  

 

7.16.9. O IBGP não disponibilizará acompanhante para guarda de criança, devendo a candidata 

lactante levar acompanhante para tanto, sob pena de não poder realizar as provas. 
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8. DA COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

 

8.1. Não será enviado, via Correios, Cartão Definitivo de Inscrição (CDI). A data, o horário e o 

local da realização das Provas serão disponibilizados em até 05 (cinco) dias uteis antes da data 

provável de aplicação das provas no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br.  

 

8.1.1. Para visualizar o CDI o candidato deverá acessar o site www.ibgpconcursos.com.br, 

inserir o CPF e senha na “Área do candidato” e clicar em “Entrar”. O candidato deverá também 

clicar em “Meus Concursos”, na respectiva inscrição para o cargo/localidade ao qual concorre e 

depois em “CDI”, para visualizar os dados do local das provas. 

 

8.1.2. Caso o candidato não visualize seu comprovante de inscrição no site 

www.ibgpconcursos.com.br dentro do período previsto no item 8.1, deverá entrar em contato com 

a Gerência de Concursos do IBGP, no endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 – Bairro 

Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 

16h00min (exceto sábados, domingos e feriados). 

 

8.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização 

das provas, para fins de justificativa de sua ausência.  

 

8.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de 

realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o 

local de realização das provas com antecedência. 

 

8.4. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 

ausência do candidato.  

 

8.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará na desistência do 

candidato e resultará em sua eliminação deste Concurso Público.  

 

8.6. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constando na Convocação para as 

Provas Objetivas de Múltipla Escolha, mas que apresente o respectivo comprovante de pagamento, 

efetuado nos moldes previstos neste Edital, poderá participar do Concurso Público.  

 

8.6.1. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constando na Convocação para a 

Prova Objetiva de Múltipla Escolha, mas que apresente o respectivo comprovante de pagamento, 

efetuado nos moldes previstos neste Edital, poderá participar do Concurso Público, devendo 

preencher e assinar, no dia da prova, formulário específico de condicionalidade.  

 

8.6.2. A inclusão de que trata o subitem 8.6.1 será realizada de forma condicional, sujeita a 

posterior verificação quanto à regularidade da referida inscrição.  

 

8.6.3. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente 

cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.  

 

8.6.4. É obrigação do candidato conferir no CDI seu nome, o número do documento utilizado na 

inscrição, a sigla do órgão expedidor, bem como a data de nascimento. 

 

8.6.5. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, na sua data de nascimento, 

no número do documento de identidade utilizado na inscrição, ou na sigla do órgão expedidor 

constantes do CDI deverão ser comunicados pelo candidato ao aplicador de provas no dia, no 

horário e no local de realização da prova objetiva e constarão no “Relatório de Ocorrências”. 

 

8.6.6. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento, até o dia da realização das 

provas, não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal.  
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8.6.7. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos dados informados, 

confirmados e transmitidos pelo candidato no Requerimento de Isenção ou no Formulário 

Eletrônico de Inscrição, relativos ao cargo/localidade, bem como à condição em que concorre 

(vagas de ampla concorrência ou reservadas a pessoas com deficiência). 
 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVA  

 

9.1. O Concurso Público conterá três etapas: 

I. Prova Objetiva de Múltipla Escolha de caráter classificatório e eliminatório; 

II. Prova de Títulos, de caráter classificatório; e 

III. Prova Prática, de caráter eliminatório, para os cargos de Condutor Socorrista, Técnico de 

Enfermagem, Enfermeiro e Médico Intervencionista e Regulador. 

 

9.2. As provas serão realizadas conforme cronograma a ser publicado no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br. 

 

9.3. Quando as provas não forem realizadas simultaneamente por todos os candidatos que 

concorrem a uma dada vaga, o concorrente que ainda não se submeteu a prova não poderá assistir à 

dos demais.  

 

9.4. O cartão de convocação para as etapas será disponibilizado no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br. 

 

9.5. Será publicado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br o ato de confirmação do 

dia, local e horário de realização das etapas.  

 

9.5.1. É de responsabilidade do candidato acompanhar a divulgação. 

 

9.6. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes para 

realização de provas o CISSUL e o IBGP reservam-se o direito de alocá-los em cidades próximas, 

não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses 

candidatos. 

 

9.7. Não será enviado, via Correio, cartão de convocação para as Etapas. A data, o horário e o local 

da realização das Provas serão disponibilizados no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br.  

 

9.8. Os candidatos deverão comparecer aos locais determinados 60 (sessenta) minutos antes do 

horário das provas, munidos do original de documento de identidade oficial com foto, de caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta e comprovante de convocação para as provas. 

 

9.9.  Será eliminado deste concurso público o candidato que se apresentar após o horário de início 

das provas ou não se apresentar para a realização das provas no dia, horário e local para os quais foi 

convocado, munido de documento de identificação.  

 

9.10. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou 

destes com outras pessoas além da Comissão Examinadora do Concurso.  

 

9.11. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade (RG), 

Carteira expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CRC, CRM, CRP, CRA, etc.), Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, Carteira de Motorista com foto e Passaporte válido. A não 

apresentação de qualquer desses documentos não dará direito ao candidato de fazer a prova.  

 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
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9.11.1. O documento de identificação deverá estar em perfeita condição, a fim de permitir, com 

clareza, a identificação do candidato.  

 

9.11.2. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Protocolos, Boletim de 

Ocorrência, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida 

anteriormente à Lei Federal nº 9.503/97, Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de 

natureza pública ou privada, cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer 

outros documentos não constantes deste Edital.  

 

9.11.3. O comprovante de inscrição e cartão de convocação para as provas não terão validade 

como documento de identidade.  

 

9.11.4. Não será permitido ao candidato realizar provas fora da data estabelecida, do horário ou da 

cidade/espaço físico determinado pelo IBGP. 

 

9.11.5. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de 

realização das provas, para fins de justificativa de sua ausência.  

 

9.12. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de 

realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o 

local de realização das provas com antecedência. 

 

9.13. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 

ausência do candidato.  

 

9.14. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará a desistência do 

candidato e resultará em sua eliminação deste Concurso Público.  

 

9.15. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença, de acordo com aquela 

constante do seu documento de identidade, vedada a aposição de rubrica.  

 

9.16. Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar o local de realização 

das provas (sala) mediante consentimento prévio, acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização 

da equipe de aplicação de provas.  

 

9.17. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de lápis, borracha, 

lápis-borracha, lapiseira, óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço fazer uso ou portar, mesmo que 

desligados, telefone celular, relógio, pagers, bip, agenda eletrônica, calculadora, walkman, 

notebook, palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou 

qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 

candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será 

permitido anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios 

permitidos, uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer 

outro material literário ou visual. O descumprimento desta instrução implicará na eliminação do 

candidato. 

 

9.18. Telefone celular, rádio comunicador e aparelhos eletrônicos dos candidatos, enquanto na 

sala de prova, deverão permanecer desligados, tendo sua bateria retirada, sendo acomodados em 

local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova. 

 

9.19. No caso dos telefones celulares, do tipo smartphone, em que não é possível a retirada da 

bateria, os mesmos deverão ser desligados sendo acomodados em local a ser indicado pelos fiscais 

de sala de prova. Caso tais aparelhos emitam qualquer som, o candidato será eliminado do 

Concurso Público. 
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9.20. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado portando qualquer um dos 

objetos especificados no subitem 9.17, incluindo os aparelhos eletrônicos citados, mesmo que 

desligados, será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

9.21. É vedado o ingresso de candidato na sala de prova portando arma de fogo ou objetos 

similares, mesmo que possua o respectivo porte. 

 

9.22. Demais pertences pessoais serão deixados em local indicado pelos fiscais durante todo o 

período de permanência dos candidatos no local da prova, não se responsabilizando o IBGP nem o 

CISSUL por perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorrerem. 

 

9.23. O IBGP recomenda que o candidato leve apenas o documento original de identidade e 

caneta azul ou preta, para a realização das provas. 

 

9.24. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as 

orelhas à mostra.  

 

9.25. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, respeitando-se as condições 

previstas no Edital de Convocação. 

 

9.26. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de 

pessoas não autorizadas pelo IBGP, salvo o previsto no item 7.16.1 deste Edital. 

 

9.27. Poderá ser eliminado o candidato que: 

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 

b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

c) Não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 9.11 deste Edital; 

d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes do tempo mínimo 

de permanência estabelecido no subitem 10.1.20 deste Edital; 

e) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou 

qualquer outro material literário ou visual, salvo se expressamente admitido no Edital; 

f) Não acatar a determinação contida no item 9.17 deste edital; 

g) Não devolver o Caderno de Questões e a Folha de Respostas conforme o subitem 10.1.23 

deste Edital; 

h) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios 

permitidos; 

i) Ausentar-se da sala de provas, portando a Folha de Respostas e/ou Caderno de Questões; 

j) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões das Provas e na Folha de 

Respostas; 

k) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros, em qualquer fase do Concurso Público; 

l) Não permitir a coleta de sua assinatura; 

m) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal; 

n) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca 

do local da prova, da prova e de seus participantes; 

o) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro 

candidato; 

p) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das 

provas; 

Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades prova 

presentes; 
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q) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da Comissão Organizadora, da Banca 

Examinadora, da equipe de aplicação e apoio às provas ou qualquer outra autoridade 

presente no local do certame; 

r) Deixar de atender as orientações/instruções expedidas pelo IBGP. 

 

 

10. DAS PROVAS 

10.1. DA PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA: 

 

10.1.1. A primeira etapa deste concurso será constituída de Prova Objetiva, de caráter eliminatório 

e classificatório, que será aplicada a todos os cargos. 

 

10.1.2. Os conteúdos programáticos e bibliografias referentes à Prova Objetiva de Múltipla 

Escolha são os constantes do ANEXO VI deste Edital. 

 

10.1.3. A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá na data provável de 18 de dezembro de 2016. 

 

10.1.4. As Prova Objetiva serão realizadas no Estado de Minas Gerais, nas cidades de Alfenas, 

Guaxupé, Itajubá, Lavras, Passos, Pouso Alegre, São Lourenço e Varginha, conforme escolha 

realizada pelo candidato no momento de sua inscrição. 

 

10.1.5. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou feriados. 

 

10.1.6. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha será composta pelo número de questões previsto no 

ANEXO IV, sendo que cada questão conterá 4 (quatro) alternativas com 1 (uma) única resposta 

correta. 

 

10.1.7. A duração da Prova será de 03h30min (três horas e trinta minutos), incluído a distribuição 

da prova o tempo para leitura das instruções e preenchimento da folha de respostas da prova, sendo 

responsabilidade do candidato observar o horário estabelecido. 

 

10.1.8. O comprovante definitivo de inscrição contendo o local, a sala e o horário de realização 

serão disponibilizados no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, a partir de 12/12/2016. 

 

10.1.9. Será fornecido ao candidato o Caderno de Questões e a Folha de Respostas personalizadas 

com os dados do candidato, para aposição da assinatura no campo próprio e transcrição das 

respostas. 

 

10.1.10. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos na Folha de 

Respostas, em especial seu nome, data de nascimento e número do documento de identidade. 

 

10.1.11. Somente será permitida a transcrição das respostas na Folha de Respostas das 

Provas feitas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, que será o único documento válido 

para a correção, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições 

solicitadas e concedidas aos candidatos que necessitarem de condições especiais para a realização 

das provas, conforme item 7. 

 

10.1.12. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, 

danificar a Folha de Respostas da Prova, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de sua correção.  

 

10.1.13. Não haverá substituição da Folha de Respostas das Provas por erro do candidato. 

 

10.1.14. Não serão computadas questões não respondidas, que contenham mais de uma 

resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
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10.1.15. Serão consideradas nulas as Folhas de Respostas das Provas que estiverem 

marcadas ou escritas, respectivamente, a lápis, bem como contendo qualquer forma de 

identificação ou sinal distintivo (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos ou formas) 

produzido pelo candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade. 

 

10.1.16. O preenchimento da Folha de Respostas das provas será de inteira responsabilidade 

do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste 

Edital e na capa do Caderno de Questões. 

 

10.1.17. O candidato poderá ser submetido a detector de metais durante a realização das 

provas. 

 

10.1.18. Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame e ainda a critério do IBGP, o 

candidato poderá ser submetido à identificação especial que compreende a coleta de foto e da 

impressão digital em sistema próprio, durante a realização das provas. 

 

10.1.19. As instruções que constam no Caderno de Questões das Provas e na Folha de 

Respostas, bem como as orientações e instruções expedidas pelo IBGP durante a realização das 

provas complementam este Edital e deverão ser observadas e seguidas pelo candidato. 

 

10.1.20. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova 

após transcorrido o tempo de 1 (uma) hora de seu início, mediante a entrega obrigatória da sua 

Folha de Respostas e do seu Caderno de Questões devidamente preenchidos e assinados, ao fiscal 

de sala. 

 

10.1.21. O candidato que, por qualquer motivo ou recusa, não permanecer em sala durante o 

período mínimo estabelecido no subitem 10.1.20, terá o fato consignado em ata e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

10.1.22. Ao terminarem as Provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, 

não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros. 

 

10.1.23. Os candidatos NÃO poderão levar o caderno de questões consigo mesmo depois de 

passado o período de sigilo. 

 

10.1.24. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da 

equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao 

conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

 

10.1.25. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha de todos os candidatos será corrigida por 

meio eletrônico (digital). 

 

10.1.26. Estarão eliminados deste Concurso Público os candidatos que não perfizer o 

mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos atribuídos nas Provas Objetivas de 

Múltipla Escolha com equivalência de 01 (um) ponto para as questões de conhecimento básico e 02 

(dois) pontos para as questões de conhecimento específico, cada acerto. 

 

10.1.27. Os gabaritos oficiais da Prova Objetiva de Múltipla Escolha serão disponibilizados 

no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, até o dia 18/12/2016, a partir das 20hs.  

 

10.1.28. O Caderno de Questões das provas será divulgado no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, na mesma data da divulgação dos gabaritos e apenas durante o prazo 

recursal. 

 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
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10.1.29. O espelho da Folha de Respostas do candidato será divulgado no endereço 

eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, na mesma data da divulgação das notas, e apenas durante 

o prazo recursal. 

 

10.2. DA PROVA DE TÍTULOS  

 

10.2.1. A segunda etapa deste concurso será constituída de Prova de Títulos, de caráter 

classificatório, que será aplicada a todos os cargos do Concurso Público. 

 

10.2.2. Na prova de títulos serão considerados e pontuados experiência profissional e formação 

acadêmica. 

 

10.2.3. Os Títulos serão pontuados da forma descrita no ANEXO V.  

 

10.2.4. Serão convocados, por meio de divulgação no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, a apresentarem os títulos para análise, todos os candidatos aprovados 

na Prova Objetiva de Múltipla Escolha, conforme subitem 10.1.26, os quais terão 02 (dois) dias 

úteis para apresentação destes, após a realização da convocação. 

 

10.2.5. Os candidatos convocados deverão, durante o período divulgado no Edital de Convocação, 

acessar o endereço eletrônico do IBGP www.ibgpconcursos.com.br, localizar o link denominado 

“Títulos”, realizar o download do formulário de Avaliação de “Títulos”, preenchê-lo corretamente 

conforme instrução e imprimir. 

 

10.2.6. O formulário de Avaliação de “Títulos”, devidamente assinado, e os “Documentos” que 

foram informados no formulário, deverão ser encaminhados via SEDEX ou CARTA, ambos com 

AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios com custo por conta do candidato, 

endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta, Belo Horizonte, 

MG – Caixa Postal: 7380 – CEP: 30.110-005 ou pessoalmente pelo candidato ou por terceiro em 

envelope fechado, no endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 – Bairro Floresta, Belo 

Horizonte – MG no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 16h00min (exceto 

sábados, domingos e feriados), indicando como referência no envelope “TÍTULOS - NOME DO 

CANDIDATO-INSCRIÇÃO-CARGO/LOCALIDADE-CONCURSO CISSUL”. 

 

10.2.7. O IBGP emitirá ao candidato, nos casos de entrega presencial, um protocolo de 

recebimento de Títulos, atestando exclusivamente a entrega do envelope, não se responsabilizando 

pelo conteúdo do mesmo. No protocolo constará o nome do candidato, o número da inscrição, o 

cargo/localidade e a data da entrega. 

 

10.2.8. A documentação deverá ser entregue individualmente, não podendo, dentro de um mesmo 

envelope, conter títulos de mais de um candidato. 

 

10.2.9. Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo 

complementação, suplementação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os 

períodos estabelecidos neste Edital.  

 

10.2.10. Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo, por fax, por internet ou por 

qualquer outra forma não prevista neste Edital.  

 

10.2.11. Será de responsabilidade exclusiva do candidato à entrega da documentação 

referente aos títulos, não sendo aceitos títulos entregues via fax ou internet e/ou fora do prazo 

estabelecido. 

 

10.2.12. Os demais candidatos não convocados para apresentação dos títulos serão 

considerados eliminados do Concurso Público para todos os efeitos. 
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10.2.13. A análise dos títulos será efetuada por comissão constituída de membros indicados 

pelo IBGP. 

 

10.2.14. Caso o candidato não tenha qualquer título válido para o cargo a que se inscreveu, 

terá atribuída nota 0 (zero) nesta etapa, que não possui caráter eliminatório, mas somente 

classificatório. 

 

10.2.15. A comprovação dos títulos de formação acadêmica deverá observar 

obrigatoriamente: 

a) Ser apresentada mediante cópia, devidamente autenticada em cartório de serviços notariais, 

sendo que somente serão computados como válidos os títulos pertinentes ao cargo para o 

qual concorre e realizados durante ou após a conclusão do curso exigido como requisito 

para o concurso público; 

b) O comprovante de conclusão de curso deverá ser expedido por instituição oficial de ensino 

devidamente reconhecida, somente sendo aceitas certidões ou declarações nas quais conste 

nome da instituição de ensino, do curso, a data de conclusão, carga horária, acompanhado 

de histórico, carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do 

documento, à sua perfeita avaliação; 

c) O curso deverá estar integralmente concluído para ser pontuado. 

d) Quaisquer documentos relacionados à Prova de Títulos, provenientes do exterior, somente 

serão considerados quando traduzidos para o português, por tradutor juramentado, e no 

caso dos títulos, se o respectivo comprovante de conclusão do curso houver sido revalidado 

por instituição nacional competente para tanto; 

e) Os cursos de pós-graduação Lato Sensu deverão ser apresentados por meio de Certificados 

acompanhados do correspondente histórico e com carga horária especificada; 

f) Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos até 2007 exigir-se-á, o certificado no 

qual conste a comprovação da defesa e aprovação da dissertação/tese; 

g) Declarações de conclusão ou atas de mestrado e doutorado somente serão aceitas se o curso 

for concluído a partir de 2007, desde que constem no referido documento a comprovação 

da defesa e aprovação da monografia, dissertação/tese com respectiva aprovação; 

h) Não serão computados pontos para os cursos: exigidos como pré-requisito na função 

pleiteada; técnicos, bacharelados ou habilitações ou cursos de formação de grau inferior ao 

apresentado como pré-requisito ao exercício do cargo; 

i) O Certificado de curso de pós-graduação lato-sensu, em nível de especialização, que não 

apresentar a carga horária mínima de 360h/aula não será pontuado. 

 

10.2.16. Os pontos decorrentes da mesma titulação acadêmica não serão cumulativos, ou 

seja, será considerado apenas um título referente à sua faixa de pontuação, para formação 

acadêmica. 

 

10.2.17. A comprovação dos títulos da experiência profissional deverá ser feita por meio de 

um dos seguintes documentos:  

a) Para contratados pela CLT (por tempo indeterminado): cópia autenticada da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de identificação onde constam número, 

foto e série, folha da identificação civil e folha onde constam os contratos de trabalho);  

b) Para servidores/empregados públicos: cópia simples de Certidão de Tempo de Serviço 

ou declaração com o CNPJ e nome e registro de quem assina, no caso de órgão 

público/empresa pública, informando claramente o serviço realizado, o período inicial e 

final e acompanhada de declaração do órgão/empresa pública com o CNPJ, no qual conste 

claramente a identificação do serviço realizado, o período inicial e o final do mesmo com 

descrição das atividades executadas;  
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c) Para prestadores de serviço com contrato por tempo determinado: cópia autenticada 

do contrato de prestação de serviços ou contrato social ou cópia autenticada do 

contracheque (demonstrando claramente o período inicial e final de validade no caso destes 

dois últimos);  

d) Para autônomo: cópia autentica do contracheque ou recibo de pagamento de autônomo - 

RPA referente ao mês de início de realização do serviço e ao mês de término de realização 

do serviço.  
 

10.2.18. Não serão considerados como experiência profissional estágios, monitorias ou 

trabalhos voluntários. 

 

10.2.19. Se a certidão ou a cópia da CTPS e do CPS estiver rasurada, ilegível, danificada, 

sem assinatura da autoridade responsável pelo órgão emissor ou apresentar outro defeito que a 

invalide ou impeça a análise precisa, não será considerada no cômputo dos pontos. 

 

10.2.20. É vedada à soma de tempo de serviço prestado simultaneamente em dois ou mais 

cargos. 

 

10.2.21. O tempo de serviço prestado pelo candidato será contado, na Prova de Títulos, até a 

data de início do recebimento dos títulos, inclusive.  

 

10.2.22. Não serão aceitas declarações para fins de comprovação de experiência profissional 

que não seja para o caso de servidores e empregados públicos. 

 

10.2.23. Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos 

apresentados, deverá ser anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de 

casamento). 

 

10.2.24. Os pontos decorrentes da mesma titulação acadêmica não serão cumulativos, ou 

seja, será considerado apenas um título referente à sua faixa de pontuação, para formação 

acadêmica. 

 

10.2.25. Em caso de diligência, fica reservado ao IBGP ou ao CISSUL o direito de exigir a 

apresentação dos documentos originais para conferência. 

 

10.2.26. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos 

títulos apresentados, a respectiva pontuação do candidato será anulada. 

 

10.2.27. Em nenhuma hipótese serão devolvidas ou disponibilizadas cópias, aos candidatos, 

dos documentos entregues referentes aos títulos. 

 

10.2.28. Serão recusados pela Banca de Apuração, liminarmente, os títulos que não 

atenderem às exigências deste Edital. 

 

10.2.29. Sob hipótese nenhuma a documentação referente aos títulos será devolvida aos 

candidatos após a realização do Concurso Público, para tanto recomenda-se que não entregue 

documentos ORIGINAIS. 

 

10.3. DA PROVA PRÁTICA  

 

10.3.1. A terceira etapa deste concurso será constituída de Prova Prática, de caráter eliminatório, 

para os cargos de Condutor Socorrista, Técnico de Enfermagem, Enfermeiro e Médico 

Intervencionista e Regulador. 

 

10.3.2. A Prova Prática irá avaliar a experiência técnica e profissional, os conhecimentos técnicos 

e a habilidade dos candidatos, com critérios de avaliação definidos de acordo com a natureza dos 
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cargos e das atividades constantes do ANEXO III deste Edital. Esta etapa constará da 

demonstração prática da capacitação técnica e habilidade na execução de tarefas relacionadas ao 

desempenho das atividades profissionais pertinentes a cada cargo. 

 

10.3.3. As provas serão aplicadas na cidade de Varginha, em data e local a ser publicada no site 

www.ibgpconcursos.com.br, com antecedência de 05 dias úteis à realização das provas.  

 

10.3.4. O CISSUL e o IBGP eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos para 

prestar as provas práticas deste concurso público.  

 

10.3.5. Serão convocados, por meio de divulgação no endereço eletrônico 

www.ibgpconcursos.com.br, a realizarem a prova prática, por ordem de classificação, os 

candidatos aprovados e classificados no resultado do somatório da Prova Objetiva com a Prova de 

Títulos, limitados ao número de 02 (dois) candidatos por vaga, respeitado o Edital. 

 

10.3.6. Será publicado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, em data oportuna, o 

Edital dos Critérios de Avaliação para a etapa da Prova Prática, onde estarão relacionados os 

convocados para a etapa, a data e horário da realização das provas, bem como os demais 

procedimentos inerentes à etapa da Prova Prática. 

 

10.3.7. O edital de convocação somente será publicado em data posterior à divulgação dos 

resultados da Prova de Títulos.  

 

10.3.8. Os critérios de avaliação e a forma de como será aplicada a prova prática, estarão contidos 

no Edital dos Critérios de Avaliação da Prova Prática, a ser publicado em até 03 (três) dias de 

antecedência do encerramento das inscrições. 

 

10.3.9. A avaliação da Prova Prática dar-se-á através dos conceitos APTO ou INAPTO. 

 

10.3.10. A Prova Prática terá um total de 10 (dez) pontos a serem distribuídos nos critérios 

de avaliação. 

 

10.3.11. Será considerado APTO o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) 

pontos; e considerado INAPTO o candidato que obtiver pontuação inferior a 5 (cinco) pontos.  

 

10.3.12. O candidato que obtiver o conceito INAPTO será eliminado do Concurso. 
 

10.3.13. As ferramentas e materiais necessários para a prova prática serão fornecidos pela 

Coordenação do Concurso, exceto os materiais de uso pessoal. 
 

10.3.14. Os candidatos deverão comparecer ao local da prova com antecedência mínima de 

30 (trinta) minutos, munidos do documento de identificação. Para os candidatos concorrentes a 

vaga de Condutor Socorrista, estes deverão também apresentar a Carteira Nacional de Habilitação 

categoria “D”.  

 

10.3.15. Estão autorizados a permanecer no ambiente da prova apenas os candidatos 

agendados para o horário e a equipe técnica do IBGP. 

 

10.3.16. Será eliminado do concurso o candidato que:  

a) Retirar-se do recinto da prova durante sua realização sem a devida autorização ou que não 

estiver no local da prova no horário previsto para assinar a lista de presença;  

b) Não apresentar a documentação exigida;  

c) Não obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento dos pontos da 

prova prática;  
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d) Faltar com a devida cortesia para com qualquer dos examinadores, seus auxiliares, 

autoridades presentes e/ou candidatos; 

e) For surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução dos testes ou tentando usar 

de meios fraudulentos e/ou ilegais para a realização da prova;  

f) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido; 

g) Portar armas no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de 

licença para tal;  

h) Fizer uso, durante a prova, de equipamentos eletrônicos, tais como telefone celular, 

notebook, palmtop, agenda eletrônica, gravador ou outros similares.  

 

10.3.17. Não haverá segunda chamada da prova Prática por ausência do candidato, seja qual 

for o motivo alegado.  

 

10.3.18. Imprevistos como adversidades climáticas, acidentes de percurso e 

congestionamento das vias não asseguram ao candidato o direito de apresentar-se fora do horário 

agendado.  

 

10.3.19. O candidato que faltar ou chegar atrasado à Prova Prática será eliminado do 

Concurso Público. 

 

10.3.20. Não haverá tratamento diferenciado a nenhum candidato, sejam quais forem as 

circunstâncias alegadas, tais como alterações orgânicas ou fisiológicas permanentes ou temporárias, 

deficiências, estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, gravidez ou outras situações 

que impossibilitem, diminuam ou limitem a capacidade física e/ou orgânica do candidato, sendo 

que o candidato deverá realizar os referidos testes de acordo com o escalonamento previamente 

efetuado pelo IBGP (turno matutino ou vespertino), o qual será realizado de forma aleatória.  

 

10.3.21. Os resultados das provas práticas, para os classificados nesta fase, serão divulgados 

no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, não sendo possível o conhecimento do 

resultado via telefone, fax ou e-mail.  

 

 

11. DA APROVAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 

 

11.1. Será considerado aprovado no Concurso Público o candidato que obtiver a pontuação e a 

classificação mínimas exigidas para aprovação, nos termos deste Edital. 

 

11.2. Será classificado o candidato que obtiver aprovação nas provas escritas objetivas de 

múltipla escolha e na prova prática (quando houver).  

 

11.3. A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas provas 

escritas objetivas de múltipla escolha e na avaliação de títulos (quando houver), bem como na 

confirmação da aptidão nas provas práticas (quando houver). 

 

11.4. Ocorrendo empate quanto ao número de pontos obtidos para fins de classificação, terá 

preferência o candidato que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto 

no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 

 

11.5. O candidato citado no subitem anterior deverá ter completado 60 (sessenta) anos até o 

último dia de inscrições. 

 

11.6. Persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato que: 

a) Tiver maior número de pontos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha de Conhecimentos 

Específicos, quando for o caso; 
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b) Tiver maior número de pontos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha de Conhecimentos 

Língua Portuguesa, quando for o caso; 

c) Tiver maior número de pontos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha de Conhecimentos 

de Matemática, quando for o caso; 

d) Tiver maior número de pontos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha de Conhecimentos 

Básicos de Informática, quando for o caso; 

e) Tiver maior número de pontos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha de Conhecimentos 

em Saúde Pública, quando for o caso; 

f) Tiver maior número de pontos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha de Conhecimentos 

em Legislação, quando for o caso; 

g) Tiver maior número de pontos na Prova de Títulos, quando for o caso. 

h) Tiver mais idade, levando-se em consideração o ano, mês e dia do nascimento. 

 

11.7. Nos casos em que o empate persistir mesmo depois de aplicados todos os critérios de 

desempate previstos no subitem 11.6, o CISSUL realizará Sorteio Público, a ser acompanhado pela 

Comissão do Concurso. 

 

11.8. No Resultado Final deste Concurso Público, os candidatos aprovados constarão na ordem 

crescente de classificação.  

 

11.9. Será divulgada nos endereços eletrônicos www.ibgpconcursos.com.br e 

www.cissulsamu.com.br, o resultado final do Concurso Público, em duas listas, a saber: 

a) A primeira lista conterá a classificação de todos os candidatos (ampla concorrência), 

incluindo aqueles inscritos como candidatos com deficiência; 

b) A segunda lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos como 

candidatos com deficiência. 

 

11.10. O resultado final deste Concurso será publicado no Diário Oficial do Estado, onde 

constarão as notas finais dos candidatos aprovados, assim como a classificação por eles obtida. 

 

11.11. O candidato não aprovado será excluído do Concurso Público e não constará da lista de 

classificação Final. 

 

11.12. O candidato reprovado poderá obter a informação sobre a sua situação neste Concurso 

Público através de consulta individual no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br após a 

publicação dos resultados. 
 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Caberá interposição de recurso fundamentado ao IBGP no prazo de 03 (três) dias úteis, no 

horário das 09h00min do primeiro dia às 16h00min do segundo dia, ininterruptamente, a contar do 

dia útil imediato à data de publicação do objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que 

tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações: 

a) Contra indeferimento do pedido de isenção do valor de pagamento da inscrição; 

b) Indeferimento da inscrição; 

c) Contra indeferimento do pedido de condição especial para realização das provas; 

d) Contra questões das provas objetivas de múltipla escolha e gabaritos preliminares; 

e) Contra a totalização dos pontos obtidos na prova objetiva de múltipla escolha, desde que se 

refira a erro de cálculo das notas; 

f) Contra o resultado da prova de títulos; 

g) Contra o resultado da prova prática; 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
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h) Contra o somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos no Concurso 

Público; 

i) Contra o indeferimento da condição como candidato com deficiência. 

 

12.1.1. No caso de indeferimento da inscrição, item 12.1 alínea “b”, além de proceder conforme 

disposto no item 12.2, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar por meio do fax (31) 3213-

5526, e-mail concursos@ibgp.org.br ou pessoalmente no IBGP, na Avenida do Contorno, nº 

1298, sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 

13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados), cópia legível do comprovante de 

pagamento do valor da inscrição, com autenticação bancária, bem como de toda a documentação e 

das informações que o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade de sua 

inscrição.  

 

12.2. Os recursos mencionados no item 12.1 deste Edital deverão ser encaminhados por uma das 

seguintes formas: 

 

12.2.1. Via internet pelo endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, acessando a “Área do 

Candidato”, indo na opção “Meus Concursos” - Recurso, que estará disponível das 09h00min do 

primeiro dia recursal às 16h00min do segundo dia recursal. 

 

12.2.2. Via SEDEX com Aviso de Recebimento, postado nas Agências dos Correios, com custo 

por conta do candidato, endereçado à Gerência de Concursos do IBGP - Edital 002/2016 do 

CISSUL, Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte, MG – Caixa 

Postal: 7380. Nesse caso, para a validade do pedido, a data da postagem deverá obedecer ao prazo 

estabelecido no item 12.1 deste Edital.  

 

12.2.3. Pessoalmente na sede do IBGP, localizada na Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 – 

Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 

16h00min (exceto sábados, domingos e feriados) pelo próprio candidato ou procurador legalmente 

constituído.  

 

12.2.4. O recurso encaminhado presencialmente ou pelo Correios deverá ser individual, conforme 

modelo constante do ANEXO VIII deste Edital, em envelope fechado, tamanho ofício, contendo 

externamente, em sua face frontal, os seguintes dados: “RECURSO - NOME DO CANDIDATO-

INSCRIÇÃO-CARGO/LOCALIDADE-CONCURSO-CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE MACRORREGIÃO DO SUL DE MINAS-CISSUL”. 

 

12.3.  Os recursos devem seguir as seguintes determinações:  

a) Ser preferencialmente digitado ou datilografado; 

b) Com indicação do número da questão impugnada, da resposta do gabarito oficial e da 

resposta marcada pelo candidato ou procedimento que está sendo contestado/recorrido; 

c) Em folhas separadas, com uma capa conforme modelo a ser disponibilizado para cada 

questão recorrida/objeto, nota ou procedimento, ou seja, cada questão/objeto recorrido 

deverá ser apresentado em folha separada com a respectiva capa; 

d) Com identificação do candidato apenas na Capa do recurso;  

e) Sem qualquer identificação do candidato no corpo do recurso/fundamentação;  

f) Com argumentação lógica, consistente e acrescido da indicação bibliográfica pesquisada 

pelo candidato para fundamentar seus questionamentos. 

 

12.4. Para situação mencionada no item 12.1, alínea “d” deste Edital, será admitido um único 

recurso por questão para cada candidato, devidamente fundamentado.  

 

12.5. Não serão aceitos recursos coletivos.  
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12.6.  Serão indeferidos os recursos que:  

a) Não estiverem devidamente fundamentados;  

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes;  

c) Forem encaminhados via fax, telegrama, ou via internet fora do endereço eletrônico/link 

definido no item 12.2, com exceção a situação prevista no item 12.2.2.;  

d) Forem interpostos em desacordo com o prazo conforme estabelecido no item 12.1.;  

e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para 

recurso.  

 

12.7. Não serão deferidos os recursos a que se refere o item 12.1 que não atenderem às formas e 

aos prazos determinados neste Edital.  

 

12.8. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou 

quaisquer outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 12.1 

deste Edital. 

 

12.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no 

endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br.  

 

12.10. Após a divulgação oficial de que trata o item 12.9 deste Edital, a fundamentação objetiva 

da decisão da banca examinadora sobre o recurso ficará disponível para consulta individualizada do 

candidato no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, na “Área do Candidato”, no item 

“Recursos”, até o encerramento deste Concurso Público.  

 

12.11. A decisão de que trata o item 12.9 deste Edital terá caráter terminativo e não será objeto de 

reexame. 

 

12.12. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 

candidatos que fizeram a prova e não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o 

primeiro gabarito oficial, independentemente de interposição de recursos. Os candidatos que 

haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos sem 

receber pontuação a mais.  

 

12.13. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas 

serão corrigidas de acordo com o novo gabarito.  

 

12.14. Alterado o resultado do julgamento da prova de títulos após recurso, a pontuação do 

candidato será corrigida. 

 

12.15. Alterado o resultado da avaliação da prova prática após recurso, a condição do candidato 

será alterada. 

 

12.16. Na ocorrência do disposto nos itens 12.12, 12.13, 12.14 e 12.15 deste Edital poderá haver 

alteração da classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, 

poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

 

12.17. Não haverá reapreciação de recursos.  

 

12.18. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a 

substituição de documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 

 

12.19. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.  
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12.20. Após análise dos recursos, será publicada a decisão no Diário Oficial do Estado e 

divulgada no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br e www.cissulsamu.com.br.  

 

12.21. Em caso de alteração do resultado, será publicada a reclassificação dos candidatos e a 

divulgação da nova lista de aprovados.  

 

12.22.  O resultado final deste Concurso Público será publicado no Diário Oficial do Estado e 

divulgado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, bem como no site 

www.cissulsamu.com.br.  

 

12.23. O CISSUL e o IBGP não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhe 

forem imputáveis, por recursos não recebidos por falhas de comunicação; congestionamento das 

linhas de comunicação; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, 

extravio da correspondência por parte dos correios, bem como por outros fatores alheios que 

impossibilitem a transferência dos dados ou a entrega dos envelopes. 

 

 

13. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO  

 

13.1. O resultado final do Concurso Público será homologado por meio de ato do Presidente do 

CISSUL. 

 

13.2. O ato de homologação do resultado final do Concurso Público será publicado Diário 

Oficial do Estado. 

 

 

14. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 

 

14.1. O candidato aprovado, quando nomeado no Concurso Público de que trata este Edital será 

investido no cargo, se atendidas às seguintes exigências: 

a) Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital; 

b) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou no caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento 

do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 12 § 1º da Constituição 

Federal/88, combinado com o Decreto Federal n.º 70.436/72;  

c) Estar em dia com as obrigações eleitorais e gozo dos direitos políticos; 

d) Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidato do sexo 

masculino; 

e) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, no ato da posse, salvo se já emancipado; 

f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo para o qual concorreu 

e se classificou, comprovadas junto à perícia médica oficial; 

g) Possuir a habilitação exigida para o cargo estabelecido, conforme ANEXO III deste Edital; 

h) Firmar declaração, a ser preenchida em formulário próprio, no ato da posse, de que não foi 

demitido a bem do serviço público de cargo público efetivo ou destituído de cargo em 

comissão ou de função pública (para o não titular de cargo de provimento efetivo) nos 

últimos 05 (cinco) anos anteriores à sua posse; 

i) Apresentar os seguintes documentos, à época da posse:  

 Original e cópia simples da carteira de identidade ou de documento único 

equivalente, de valor legal, com fotografia; 

 Original e cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou do Comprovante 

de Inscrição no CPF, impresso a partir do endereço eletrônico da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, ou emitido pela entidade conveniada, no ato da 

inscrição, desde que acompanhado de documento de identificação do inscrito; 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.cissulsamu.com.br/
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 Na hipótese de o candidato ser cidadão português a quem foi deferida igualdade 

nas condições previstas no §1º do Art. 12 da Constituição Federal, deverão ser 

apresentados documento expedido pelo Ministério da Justiça, reconhecendo a 

igualdade de direitos, obrigações civis e gozo dos direitos políticos, nos termos do 

Decreto nº 70.436 de 18/04/72 e dos Arts. 15 e 17 do Tratado de Amizade, 

Cooperação e Consulta entre Brasil e Portugal, celebrado em 22 de abril de 2.000 e 

promulgado pelo Decreto nº 3.927/2001; e documento de identidade de modelo 

igual ao do brasileiro, com a menção da nacionalidade do portador e referência ao 

Tratado, nos termos do seu Art. 22; 

 01 (uma) fotografia colorida 3x4 recente; 

 Carteira de trabalho emitida pelo MTPS; 

 Original e cópia simples do título de eleitor com comprovante de votação na última 

eleição dos dois turnos, quando houver, ou comprovante de quitação com a Justiça 

Eleitoral, disponível no endereço eletrônico www.tse.gov.br; 

 Original e cópia simples do certificado de reservista ou documento equivalente, se 

do sexo masculino; 

 Original e cópia simples de certidão de nascimento ou casamento, se for o caso; 

 Original e cópia simples do PIS ou PASEP, caso seja cadastrado; 

 Original e cópia simples do Registro de Conselho de Classe, e comprovante de que 

está em dia com as mensalidades; 

 Certidão de nascimento de filhos menores de 18 (Dezoito) anos; 

 Declaração de que não é aposentado por invalidez, a ser preenchida pelo candidato 

em formulário próprio, no ato da posse; 

 Original e cópia simples do comprovante de residência atualizado 

(preferencialmente água, energia ou telefone); 

 Cópia autenticada em cartório do Diploma comprobatório de escolaridade, 

conforme habilitação exigida para o cargo/especialidade, estabelecida no ANEXO 

III deste Edital; 

 Cópia autenticada em cartório do Histórico Escolar referente ao Diploma 

apresentado; 

 Laudo de Saúde Ocupacional atestando a aptidão física e mental do candidato; 

 Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio ou cópia da última 

declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física - IRPF, com o respectivo recibo 

emitido pela Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

14.2. Os requisitos descritos no subitem 14.1 deste Edital deverão ser atendidos cumulativamente 

e a comprovação do atendimento deverá ser feita na posse por meio de documento original ou 

cópia autenticada. 

 

14.3. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 14.1 deste 

Edital impedirá a posse do candidato. 

 

14.4. Após a nomeação, o candidato deverá comparecer no dia, horário e local indicados pelo 

CISSUL, nos termos da Convocação para Posse, para iniciar os procedimentos de ingresso. 

 

 

15. DOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS  

 

15.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

15.1.1. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público 

deverão se submeter a Exame Médico Pré-Admissional, sob responsabilidade do CISSUL ou 

http://www.tse.gov.br/
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empresas por ele designados, que concluirá quanto à sua aptidão física e mental para o exercício do 

cargo, nos termos do Decreto Estadual nº. 44.638, de 21 de novembro de 2003.  

 

15.1.2. Para a realização do Exame Médico Pré-Admissional o candidato deverá apresentar os 

seguintes documentos:  

a) Boletim de Inspeção Médica – BIM – devidamente preenchido (frente).  

b) Fotocópia da publicação da nomeação.  

c) Documento original de identidade, com foto e assinatura.  

d) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF. 
 

15.1.3. Para a realização do Exame Médico Pré-Admissional o candidato deverá apresentar 

também resultado dos seguintes exames, realizados às suas expensas ou pela Rede Pública de 

Saúde:  

a) Hemograma completo; 

b) Contagem de plaquetas;  

c) Urina rotina; 

d) Glicemia de jejum  

e) Hepatite B e C; 

f) Audiometria; 

g) Eletrocardiograma; 

h) Eletroencefalograma; 

i) Exame toxicológico conforme previsto na lei 13.103/2015, exclusivamente para os 

candidatos ao cargo de condutor socorrista. 

 

15.1.4 Os exames descritos no item 15.1.3 deste Edital poderão ser realizados em laboratórios de 

livre escolha do candidato e somente terão validade se realizados dentro de 30 (trinta) dias 

anteriores à data da posse. 

 

15.1.5 O material de exame de urina de que trata a alínea “c” item 15.1.3 deste Edital deverá ser 

colhido no próprio laboratório, devendo esta informação constar do resultado do exame.  

 

15.1.6 Nos resultados dos exames descritos em todas as alíneas do item 15.1.3 deste Edital 

deverão constar o número de identidade do candidato e a identificação dos profissionais que os 

realizaram.  

 

15.1.7 Não serão aceitos resultados de exames emitidos pela Internet sem assinatura digital, 

fotocopiados ou por fax.  

 

15.1.8 No Exame Médico Pré-Admissional todos os candidatos deverão responder ao questionário 

de antecedentes clínicos.  

 

15.1.9 O candidato que for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional poderá 

recorrer da decisão, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que se der 

ciência do resultado da inaptidão ao candidato.  

 

15.1.10 Decorrido o prazo para interposição do recurso de que trata o item 15.1.9 deste Edital, o 

candidato considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional estará impedido de tomar posse 

e terá seu ato de nomeação tornado sem efeito.  

 

15.1.11 O recurso referido no item 15.1.9 deste Edital suspende o prazo legal para a posse do 

candidato.  
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15.2 DOS EXAMES APLICÁVEIS AOS CANDIDATOS NA CONDIÇÃO DE PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA:  

 

15.2.1. Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas, aprovados e nomeados 

neste concurso público, além de apresentarem o atestado médico especificado no item 6.9 alínea 

“b” e os exames especificados no item 15.1.3. Deste Edital, serão convocados para se submeter à 

perícia para caracterização da deficiência, para avaliação de aptidão física e mental e para avaliação 

de compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes à função para a qual 

concorre.  

 

15.2.2 A Inspeção Médica para avaliação do candidato com deficiência e a caracterização de 

deficiência serão feitas por Equipe Multiprofissional do CISSUL.  

 

15.2.3 Os candidatos a que se refere o item 15.2.1 deste Edital deverão comparecer à perícia 

munidos de exames originais emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de 

sua realização, comprobatórios da espécie e do grau ou nível de deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID).  

 

15.2.4 A critério da perícia poderão ser solicitados exames complementares para a constatação da 

deficiência, da aptidão ou da compatibilidade com a função para a qual concorre.  

 

15.2.5 A perícia será realizada para verificar: 

a) Se a deficiência se enquadra na previsão da Súmula STJ 377, do art. 4º do Decreto Federal 

n°. 3.298, de 1999, que regulamentou a Lei Federal n°. 7.853, de 1989, com as alterações 

advindas do Decreto Federal n°. 5.296, de 2 de dezembro de 2004.  

b) Se o candidato se encontra apto do ponto de vista físico e mental para o exercício das 

atribuições do cargo.  

c) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes à função 

para a qual concorre.  

 

15.2.6 Nos termos do art. 16, inciso VII, §2º do Decreto Federal n°. 3.298/1999, a verificação 

disposta na alínea “c” do item 15.2.5, deste Edital, será feita por Equipe Multiprofissional, 

composta por profissionais indicados pelo CISSUL.  

 

15.2.7 O candidato somente será submetido à etapa da perícia de que trata a alínea “c” do subitem 

15.2.5 deste Edital se for considerado APTO e na condição de pessoa com deficiência.  

 

15.2.8 Serão habilitados ingressar nas vagas reservadas a pessoas com deficiência os candidatos 

que se enquadrarem no disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 15.2.5 deste Edital.  

 

15.2.9 Concluindo a perícia pela inexistência da deficiência ou por ser ela insuficiente para 

habilitar o candidato a ingressar nas vagas reservadas, o candidato será excluído da relação de 

candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas neste Edital, mantendo a sua 

classificação na lista de candidatos de ampla concorrência.  

 

15.2.10 Os procedimentos de perícia médica dos candidatos nomeados obedecerão à legislação 

federal e estadual aplicável ao tema. 

 

 

16 DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

 

16.1 Concluído o concurso público e homologado o resultado final, a nomeação dos candidatos 

aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste Edital obedecerá à estrita ordem de 

classificação, ao prazo de validade do concurso e ao cumprimento das disposições legais 

pertinentes.  
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16.2 O candidato a ser nomeado deverá realizar o Treinamento Introdutório conforme previsto 

na Portaria GM/MS nº 2048, de 5 de novembro de 2002, com carga horária inicial estipulada pelo 

CISSUL de 50 (cinquenta) horas a ser realizado pelo Consorcio, o mesmo não possui caráter 

eliminatório, mas é necessário para o exercício da função e posse; 

 

16.3 Caso o candidato a ser nomeado tenha participado de cursos de urgência e emergência com 

carga horária de 50 (cinquenta) conforme estipulado no item 16.2, deverá o mesmo apresentar o 

certificado de conclusão do curso no ato da posse, sendo liberado da participação do Treinamento 

Introdutório;  

 

16.4  A realização do Treinamento Introdutório previsto no item 16.2, não confere o direito à 

imediata convocação dos candidatos aprovados, que apenas serão chamados, na estrita ordem de 

classificação, quando de eventual necessidade; 

 

16.5 A nomeação será direito subjetivo do candidato aprovado dentro do número de vagas 

ofertadas neste Edital, no prazo de validade do concurso.  

 

16.6 O prazo para a apresentação do candidato para assinatura do contrato será de 10 (dez) dias, 

conforme portaria interna, contados da publicação do edital de convocação publicado no Órgão 

Oficial dos Poderes do Estado - Minas Gerais. Caberá ao candidato responsabilizar-se pelo 

acompanhamento da referida convocação.  

 

16.7 Será tornada sem efeito a nomeação do candidato que, por qualquer motivo, não apresentar, 

no prazo da posse, a documentação completa exigida neste item, prazo esse que poderá ser 

prorrogado por igual período mediante solicitação fundamentada do interessado e despacho do 

Serviço de Recursos Humanos do CISSUL. 

 

16.8 Não ocorrendo a posse no prazo previsto, o ato convocatório tornar-se-á sem efeito, 

passando a convocação ao candidato imediatamente classificado.  

 

16.9 O candidato aprovado e nomeado submeter-se-á às regras contidas na Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT. 

 

16.10 O candidato nomeado deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da posse:  

a) 02 (duas) fotos 3x4 (recentes e coloridas); 

b) Fotocópia do documento de identidade com fotografia, acompanhada do original;  

c) Fotocópia do Título de Eleitor com o comprovante de votação na última eleição, 

acompanhada do original;  

d) Fotocópia do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), acompanhada do original;  

e) Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), acompanhada do original (se tiver);  

f) Fotocópia de certidão de nascimento ou de casamento;  

g) Fotocópia do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do 

sexo masculino, acompanhada do original; 

h) Fotocópia do comprovante de residência atualizado, acompanhada do original; 

i) Declaração de que exerce, ou não, outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos 

federal, estadual e/ou municipal;  

j) Declaração de bens atualizada até a data da posse;  

k) Certidão de antecedentes criminais atualizadas, emitida pela Policia Civil e Policia Federal; 

l) Certidão Negativa Criminal atualizada, da Justiça Estadual e Federal; 

m) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP;  

n) Comprovante de escolaridade mínima exigida para o cargo, nas condições especificadas no 

ANEXO III deste Edital; 
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o) Comprovante de escolaridade mínima exigida e demais habilitações solicitadas para o 

cargo como registro no conselho de profissão ou habilitação veicular, nas condições 

especificadas do ANEXO III deste Edital; 

p) Certidão de nascimento de dependentes, juntamente com o cartão de vacinação atualizado, 

conforme calendário nacional do Ministério da Saúde se for o caso; 

q) Comprovante de experiência profissional mínima exigida para o cargo pretendido 

conforme Portaria 053/2016 do CISSUL; 

r) Comprovante de inscrição no respectivo órgão de classe para o exercício da função 

pretendida se for o caso; 

s) Cópia da CNH válida na categoria exigida com utilização da mesma por pelo menos 1 (um) 

para o cargo pretendido se for o caso. 

 

16.11 O Candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer 

informações inverídicas que vier a prestar, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

16.12 Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos 

requisitos especificados no item 16.7 deste Edital.  

 

16.13 Poderão ser exigidos pelo CISSUL, no ato da posse, outros documentos além dos acima 

relacionados, quando que a exigência for justificada.  

 

16.14 O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou 

utilizar essa condição para pleitear ou justificar pedido de relotação, reopção de vaga, alteração de 

carga horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho da 

função. 

 

 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1 As publicações e as divulgações referentes a este Concurso Público serão realizadas da 

seguinte forma: 

 

17.1.1 Até a data de homologação, as publicações e divulgações serão feitas no endereço 

eletrônico do IBGP www.ibgpconcursos.com.br.  

 

17.1.2 Após a data de homologação, as publicações e divulgações serão feitas diretamente no 

Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no endereço eletrônico www.cissulsamu.com.br. 

Cópias das publicações estarão disponíveis para consulta na sede do CISSUL. 

 

17.2 O extrato do Edital regulador do Concurso Público será publicado em jornal de grande 

circulação em Minas Gerais e no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

 

17.3 O acompanhamento das publicações, atos complementares, avisos, comunicados e 

convocações referentes ao Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

 

17.4 Não haverá publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais da relação de 

candidatos eliminados, sendo que estes terão as notas disponibilizadas para consulta, no endereço 

eletrônico do IBGP www.ibgpconcursos.com.br. 

 

17.5 A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos do CISSUL e do IBGP não 

isenta o candidato da obrigação de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso 

Público. 

 

17.6 Não serão prestadas, por telefone, informações relativas ao resultado ou qualquer outro 

gênero de informação deste Concurso Público. 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.cissulsamu.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
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17.7 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os 

candidatos, não havendo justificativa para o seu não cumprimento. 

 

17.8 Sob hipótese nenhuma serão aceitas justificativas dos candidatos pelo não cumprimento 

dos prazos determinados nem serão aceitos documentos após as datas estabelecidas. 

 

17.9 Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega de laudos médicos, pedidos 

de isenção, títulos e/ou outros documentos, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último 

dia do prazo estabelecido neste Edital, desde que coincida com o dia de funcionamento normal do 

IBGP. Em caso contrário, ou seja, se não houver expediente normal no IBGP, o período previsto 

será prorrogado para o primeiro dia seguinte de funcionamento normal. 

 

17.10 Não serão considerados os laudos médicos, recursos, títulos e pedidos de isenção que não 

atenderem as formas e os prazos determinados neste Edital. 

 

17.11 A comprovação da tempestividade dos laudos médicos, pedidos de isenção e/ou de outros 

documentos será feita, quando encaminhados por SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de 

Recebimento), pela data de postagem constante no envelope e, quando entregues pessoalmente, por 

protocolo de recebimento atestando exclusivamente a entrega dos documentos. No protocolo, 

constarão o nome do candidato, a inscrição, o nome do cargo/localidade para o qual concorre e a 

data de entrega. O conteúdo do envelope entregue ou encaminhado via SEDEX ou CARTA, ambos 

com AR (Aviso de Recebimento), é de exclusiva responsabilidade do candidato. 

 

17.12 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação 

do candidato, em todos os atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão 

ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos, ou ainda, irregularidade 

na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

17.12.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 17.12 deste Edital, o 

candidato estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do Código 

Penal.  

 

17.13 Em caso de verificação de incorreção nos dados pessoais (nome, endereço e telefone para 

contato, data de nascimento) constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá 

atualizar suas informações nas seguintes condições:  

a) Até a publicação do Resultado Preliminar com Classificação, o candidato deverá atualizar 

estes dados por meio do endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br – “Área do 

Candidato”, “Meu Cadastro”.  

b) Após a publicação do Resultado Preliminar com Classificação e até a homologação deste 

concurso público, o candidato deverá efetuar a atualização junto ao IBGP via SEDEX ou 

AR, endereçado à Gerência de Concursos do IBGP - Concurso Público CISSUL - Edital 

002/2016, Avenida do Contorno 1298, sala 08, Floresta – Belo Horizonte – MG – Caixa 

Postal nº 7380 – CEP: 30.110-005.  

c) Após a data de homologação e durante o prazo de validade deste concurso público, o 

candidato deverá efetuar a atualização junto ao CISSUL por meio de correspondência 

registrada, às expensas do candidato, endereçada ao Departamento de Recursos Humanos 

do CISSUL, situado a Rua João Urbano Figueiredo, 177- Parque Boa Vista - Varginha-

MG, no horário das 8h às 17h (exceto sábados, domingos e feriados).  

 

17.14 A atualização de dados pessoais junto ao CISSUL e ao IBGP não desobriga o candidato de 

acompanhar as publicações oficiais do concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por 

ausência de recebimento de correspondência. 
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17.15 O CISSUL e o IBGP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 

decorrentes de: 

a) Endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado.  

b) Endereço residencial desatualizado.  

c) Endereço residencial de difícil acesso.  

d) Correspondência devolvida ou extraviada pela Empresa de Correios por razões diversas.  

e) Correspondência recebida por terceiros. 

 

17.16 Não serão disponibilizadas ao candidato cópias e/ou devolução de recursos, laudos 

médicos, pedidos de isenção, título e/ou de outros documentos entregues, ficando a documentação 

sob a responsabilidade do IBGP até o encerramento do Concurso Público. 

 

17.17 O CISSUL emitirá declaração de aprovação neste Concurso Público, valendo também, 

como tal, as publicações oficiais. 

 

17.18 Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, 

avisos, comunicados e convocações, relativos a este concurso público, que vierem a ser publicados 

no Órgão Oficial dos Poderes do Estado - Minas Gerais e divulgados no endereço eletrônico do 

IBGP - www.ibgpconcursos.com.br. 

 

17.19 O CISSUL e o IBGP não se responsabilizam por quaisquer cursos, apostilas e outros 

materiais impressos ou digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou ainda por 

quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste Edital. 

 

17.20 Não serão fornecidas provas relativas a concursos anteriores. 

 

17.21 As despesas relativas à participação do candidato neste Concurso Público, tais como: 

transporte para realização das provas, para realização de exames admissionais, alimentação, 

estadia, deslocamentos, apresentação para posse e exercício ocorrerão a expensas do próprio 

candidato. 

 

17.22 Será excluído do Concurso Público, por ato do IBGP, o candidato que: 

a) Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

b) Agir com incorreção ou descortesia, para com qualquer membro da equipe encarregada da 

aplicação das provas; 

c) Incorrer nas situações previstas no subitem 9.27 e 10.3.16; 

d) For responsável por falsa identificação pessoal; 

e) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros, 

em qualquer etapa do Concurso Público; 

f) Não devolver, integralmente, o material recebido; 

g) Efetuar o pedido de inscrição fora do prazo estabelecido neste Edital; e 

h) Não atender às determinações regulamentares do IBGP, pertinentes ao Concurso Público. 

 

17.23 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, 

grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter 

aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada e o candidato será, automaticamente, 

eliminado do Concurso Público. 

 

17.24 Um exemplar dos cadernos das provas será disponibilizado na internet para todos os 

interessados, no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, e apenas durante o prazo 

recursal, assegurando-se, desse modo, a observância dos princípios da publicidade e da isonomia. 

 

http://www.ibgpconcursos.com.br/
http://www.ibgpconcursos.com.br/
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17.25 O IBGP fornecerá comprovante de comparecimento na prova do Concurso Público a cada 

inscrito que tiver realizado a prova e tiver necessidade do referido comprovante. 

 

17.26 Após o término do certame, o IBGP encaminhará toda documentação referente a este 

Concurso Público ao CISSUL, para arquivamento.  

 

17.27 Será admitida a impugnação do Edital normativo do Concurso Público impreterivelmente 

até o décimo dia corrido à data de publicação do Edital. 

 

17.28 O pedido de impugnação será julgado pelo CISSUL. 

 

17.29 O pedido deverá ser entregue ou enviado ao IBGP em envelope fechado por uma das 

seguintes formas: 

a) Protocolado pessoalmente pelo candidato ou por terceiro no endereço: Avenida do 

Contorno 1298, sala 08, Floresta – Belo Horizonte - MG no horário das 09h00min às 

11h30min e das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências 

dos Correios, com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP no endereço: 

Avenida do Contorno 1298, sala 08, Floresta – Belo Horizonte – MG – Caixa Postal nº 

7380 – CEP: 30.110-005. Nesse caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo 

estabelecido no subitem 17.27 deste Edital. 

 

17.30 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 

comunicada em ato complementar ao Edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial do Estado 

de Minas Gerais. 

 

17.31 O CISSUL procederá à guarda de documentos relativos ao Concurso Público, observada 

legislação específica pelo prazo de 06 (seis) anos, seguindo as normas do Conselho Nacional de 

Arquivos – CONARQ, sem prejuízo do cumprimento de outros prazos aplicáveis à guarda da 

documentação remanescente, para fins de fiscalização dos atos de admissão pelos órgãos públicos 

responsáveis. 

 

17.32 As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão 

resolvidos pela Comissão do Concurso Público do CISSUL e pela IBGP, no que a cada um 

couber. 

 

17.33 Caberá ao Presidente do CISSUL a homologação do resultado deste Concurso Público 

 

 

Varginha, 08 de setembro de 2016. 

 

 

João Paulo Ribeiro  

Presidente do CISSUL 
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ANEXO I – EDITAL 02/2016 

QUADRO DE CARGOS, VAGAS E SALÁRIO 

 

CARGOS DA ASSISTÊNCIA NÍVEL 
VAGAS 
AMPLA 

VAGAS 
DEFICIENTE 

 TOTAL DE 
VAGAS  

CADASTRO 
RESERVA 

SALÁRIO 

Condutor Socorrista FUNDAMENTAL 167 09 176 Sim  R$       1.212,97  

Técnico de Enfermagem TÉCNICO 133 07 140 Sim R$        1.086,96 

Médico (Intervencionista e Regulador) 
SUPERIOR 

93 05 98 Sim  R$       7.746,90  

Enfermeiro 60 03 63 Sim  R$       1.983,03  

CARGOS DA ADMINISTRATIVO NÍVEL 
VAGAS 
AMPLA 

VAGAS 
DEFICIENTE 

 TOTAL DE 
VAGAS  

CADASTRO 
RESERVA 

SALÁRIO 

Auxiliar Administrativo MÉDIO 09 01 10 Sim  R$       1.134,48  

TOTAL 462 25 487  - - 



OBS: No Salário está incluso as horas de descanso semanal remunerado. 
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ANEXO II – EDITAL 02/2016 

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS CONFORME LOCALIDADE DE TRABALHO 

MUNICÍPIOS 
Condutor Socorrista 

Técnico de 
Enfermagem 

Médico (Interv. 
Regulador) 

Enfermeiro 
Auxiliar 

Administrativo 

Ampla Deficiente Ampla Deficiente Ampla Deficiente Ampla Deficiente Ampla Deficiente 

Aiuruoca 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Andradas 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Alfenas 7 1 3 1 6 1 7  -  -  - 

Boa Esperança 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Cabo Verde 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Cambuí 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Campos Gerais 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Carmo do Rio Claro 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Cássia 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Caxambu 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Delfinópolis 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Extrema 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Guapé 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Guaxupé 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Itajubá 7 1 3 1 6 1 7  -  -  - 

Lambari 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Lavras 7 1 3 1 6 1 6 1  -  - 

Luminárias 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Machado 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Nepomuceno 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Nova Resende 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Ouro Fino 7 1 4 - 7  - 7  -  -  - 

Paraisópolis 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Passos  7 1 4 - 7  - 6 1  -  - 

Piumhi 7 1 3 1 7  - 7  -  -  - 

Pouso alegre 7 1 3 1 6 1 7  -  -  - 

Santa Rita de Caldas 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Santa Rita do Sapucaí 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

São Gonçalo do Sapucaí 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

São Lourenço 7 1 3 1 7   7    -  - 

São Roque de Minas 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

São Sebastião do Paraíso 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Três Corações 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Três Pontas 4  - 4 -  -  -  -  -  -  - 

Varginha 7 1 3 1 41 1 6 1 9 1 

   

 

      TOTAL: 167 09 133 07 93 05 60 03 09 01 
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ANEXO III  – EDITAL 02/2016 

QUADRO DE CARGOS, ATRIBUIÇÕES, HABILITAÇÃO, JORNADA E SALÁRIO 

 

CÓDIGO 
CARGO 

ASSISTÊNCIA  
ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 

JORNADA DE 
TRABALHO 
SEMANAL 

SALÁRIO 
MENSAL 

101 Condutor Socorrista 

Conduzir veículo terrestre de urgência destinado ao atendimento e 
transporte de pacientes;  conhecer integralmente o veículo e realizar 
manutenção básica do mesmo; estabelecer contato telefônico ou por meios 
disponíveis (tablet) com a central de regulação médica e seguir suas 
orientações, dirigindo–se imediatamente ao local do chamado quando 
acionado; guiar ambulância com segurança respeitando as normas de 
Legislação Básica de Trânsito e normas específicas de trânsito de 
ambulâncias, assim como direção defensiva; conhecer a malha viária local e 
outras atividades correlatas conforme portaria 053/2016. 

Ensino fundamental completo, 
idade maior 21 anos, 1 ano 
experiência com CNH D e 
normas exigidas pela CTB para 
transporte de pacientes. 

40 HORAS 
/SEMANAIS 

 R$ 1.212,97  

301 
Técnico de 

Enfermagem 

Assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, orientação e supervisão das 
atividades de assistência de enfermagem; prestar cuidados diretos de enfermagem a 
pacientes em estado grave, sob supervisão direta ou à distância do profissional 
enfermeiro; realizar manobras de extração manual de vítima, observar, reconhecer e 
descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; ministrar medicamentos por 
via oral e parenteral mediante prescrição do médico regulador; fazer curativos; 
prestar cuidados de conforto ao paciente e zelar por sua segurança e outras 
atividades correlatas conforme portaria 053/2016. 

Ensino Médio Completo e Curso 
Técnico em Enfermagem com 

Registro no COREN e experiência 
mínima de 6 meses. 

40 
HORAS/SEMAN

AIS 
 R$    1.086,96  

402 
Médico (Interv. 

Regulador) 

Realizar a regulação e a intervenção Médica dos chamados pelo 192; O 
médico intervencionista deve seguir as orientações do médico regulador 
quanto ao local de destino do paciente e ser responsável pela sua equipe e 
avaliar clinicamente o paciente no próprio local; o intervencionista manter 
uma visão global e permanentemente atualizada dos meios disponíveis para 
o atendimento pré-hospitalar e das portas de urgência, checando 
periodicamente sua capacidade operacional; receber os chamados de auxílio, 
análise da demanda, classificação em prioridades de atendimento e 
atividades correlatas conforme portaria  053/2016. 

Curso superior em Medicina 
com e registro no CRM. 

24 HORAS 
/SEMANAIS 

 R$ 7.746,90  
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404 Enfermeiro 

Supervisionar e avaliar as ações de enfermagem da equipe no Atendimento 
Pré–Hospitalar Móvel; executar prescrições médicas por telemedicina; 
prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica a pacientes 
graves e com risco de vida, que exijam conhecimentos científicos adequados 
e capacidade de tomar decisões imediatas; prestar a assistência de 
enfermagem à gestante, a parturiente e ao recém nato; realizar partos e 
atividades correlatas conforme portaria 053/2016. 

Curso superior em 
Enfermagem, com e registro 
no COREN e experiência de no 
mínimo 6(seis) meses no 
cargo. 

24 HORAS 
/SEMANAIS 

 R$ 1.983,03  

CÓDIGO 
CARGO 

ADMINISTRATIVO 
ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO 

JORNADA DE 
TRABALHO 
SEMANAL 

SALÁRIO 
MENSAL 

203 
Auxiliar 

Administrativo 

Auxiliar nas atividades técnico-operacionais de natureza administrativa dos 
departamentos, setores e áreas (Recursos Humanos, Financeiro, 
Almoxarifado, Compras e Licitação, Recepção, etc.) do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Macrorregião do Sul de Minas – CISSUL; auxiliar 
na produção de dados e informações para a elaboração de relatórios técnico-
administrativos e dados estatísticos do CISSUL e atividades correlatas 
conforme portaria 053/2016. 

Ensino médio completo, curso 
básico de Windows e pacote 
Office e experiência 
comprovada mínima de 06 
(seis) meses no cargo. 

40 HORAS 
/SEMANAIS 

 R$ 1.134,48  

 

Obs.: Para qualquer um dos cargos, serão observados, carga horária, o acordo coletivo firmado com o sindicato representante. 
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ANEXO IV – EDITAL 02/2016 

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE QUESTÕES 

 

CARGOS DA ASSISTÊNCIA FORMAÇÃO 
LINGUA 

PORTUGUESA 
INFORMÁTICA 

SÁUDE 
PÚBLICA 

NOÇÕES DE 
LEGISLAÇÃO 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

Condutor Socorrista  FUNDAMENTAL 10 5 5 5 5 

Técnico de Enfermagem TÉCNICO 10 5 10   - 15 

Médico (Interv. /Regulador)  
SUPERIOR 

  -    -  15   -  25 

Enfermeiro  10 5 10   -  15 

 
 

 
  

  
CARGOS DA ADMINISTRATIVO FORMAÇÃO 

LINGUA 
PORTUGUESA 

INFORMÁTICA 
RACIOCÍNIO 

MATEMÁTICO 
SAÚDE 

PÚBLICA 
CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 

Auxiliar Administrativo  MÉDIO 10 8 7 - 15 
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ANEXO V – EDITAL 02/2016 

QUADRO DE TÍTULOS 

TÍTULOS REFERENTE A FORMAÇÃO CARGO CONDUTOR SOCORRISTA 

Título Avaliados Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Formação Superior - 
Tecnólogo ou Graduação 
em qualquer área com no 

mínimo 1.600 horas. 

Cópia do Certificado 
apresentando a carga 

horária, nome do 
candidato, instituição que 

ministrou e área de 
conhecimento da formação. 

1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Ensino Médio Completo 

Cópia do Certificado ou 
Histórico Escolar com 
nome do candidato, 

instituição que ministrou a 
formação. 

2,0 (dois) pontos 2,0 (dois) pontos 

Cursos de BLS e PHTLS. 
(Reconhecidos pela AHA e 

NAEMT) 

Cópia autenticada de 
certificados ou declarações 
dos cursos, expedidos por 

instituição oficial 
reconhecida e que os 

certificados de PHTLS, e 
BLS estejam dentro da 

validade de 2 anos. 

2,0 (dois) pontos por 
certificado 

4,0 (quatro) pontos 

Curso especializado para 
transporte de produtos 

perigosos 

Cópia autenticada da 
Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) com o 
campo de observação 

constando sobre o curso. 

1,5 (um e meio) 
pontos  

1,5 (um e meio) pontos  

Cursos em urgência e 
emergência, com no 

mínimo 20 (vinte) horas e 
no máximo 60 (sessenta) 

horas  

Cópia autenticada de 
certificados ou declarações 
dos cursos, expedidos pelo 

Samu 192 ou Corpo de 
Bombeiros 

0,5 (meio) ponto 
para cada 20 horas 

1,5 (um e meio) pontos  

TOTAL 10 pontos 

TÍTULOS REFERENTE A EXPERIÊNCIA CARGO CONDUTOR SOCORRISTA 

Experiências Avaliadas Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Atuação em Atendimento 
Pré-Hospitalar (Público ou 

Privado) 

Cópia autenticada de 
Certidão ou Declaração e 

contrato de trabalho 
quando público e Carteira 

de Trabalho quando 
privado além de 

comprovação de autônomo 
para os dois casos. 

1 (um) ponto por 
ano 

 7,0 (sete) pontos  

Atuação em Unidades de 
Saúde na Urgência e 

Emergência (Público ou 
Privado) 

Cópia autenticada de 
Certidão ou Declaração e 

contrato de trabalho 
quando público e Carteira 

de Trabalho quando 
privado além de 

comprovação de autônomo 
para os dois casos. 

0,5 (meio) ponto por 
ano 

3,0 (três pontos) 

TOTAL 10 pontos 
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TOTAL GERAL 20 pontos 





TÍTULOS REFERENTE A FORMAÇÃO CARGO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Título Avaliados Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Especialização Lato Sensu 
com no mínimo 360 horas 

em qualquer área 

Certificado de Instituição de Ensino 
Superior Reconhecida pelo MEC 
com histórico (demonstração das 

disciplinas cursadas), área de 
conhecimento da formação e nome 

do candidato e carga horária. 

0,5 (meio) ponto 0,5 (meio) ponto 

Formação Superior - 
Tecnólogo ou Graduação 
em qualquer área com no 

mínimo 1.600 horas. 

Cópia do Certificado apresentando a 
carga horária, nome do candidato, 
instituição que ministrou e área de 

conhecimento da formação. 

1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Curso complementar de 
Auditoria e Controle 

Interno, Direito 
Constitucional, Direito 

Administrativo, 
Administração Pública, 

Administração Financeira 
e Orçamentária, Políticas 
Públicas de no mínimo 40 

horas cada  

Cópia de Certificado apresentando 
carga horária, nome do candidato, 

instituição que ministrou e 
assinatura do responsável 

0,5 (meio) ponto 
para cada 
certificado 

2,0 (dois) ponto 

TOTAL 3,5 pontos 

TÍTULOS REFERENTE A EXPERIÊNCIA CARGO S AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Experiências Avaliadas Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Atuação em Instituições 
Públicas  

Cópia autenticada de Certidão ou 
Declaração e Contrato de Trabalho 

ou comprovante de autônomo. 

0,50 ponto para 
cada 6 meses 
deduzidos os 6 

meses de 
experiência do 
pré-requisito 

 4,0 (quatro 
pontos)  

Atuação em Instituições 
Privadas 

Cópia autenticada das folhas da 
Carteira de Trabalho ou 

comprovante de autônomo. 

0,25 ponto para 
cada 6 meses 
deduzidos os 6 

meses de 
experiência do 
pré-requisito 

2,5 (dois pontos e 
meio) 

TOTAL 6,5 pontos 

TOTAL GERAL 10 pontos 
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TÍTULOS REFERENTE A FORMAÇÃO CARGO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Título Avaliados Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Especialização Lato Sensu 
com no mínimo 360 horas em 

Urgência e Emergência 

Certificado de Instituição de 
Ensino Superior 

Reconhecida pelo MEC com 
histórico (demonstração das 
disciplinas cursadas), área 

de conhecimento da 
formação e nome do 

candidato e carga horária. 

1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Curso de Residência 
Multiprofissional Programa de 

Urgência e Emergência ou 
Intensivismo 

Cópia autenticada de 
certificados ou declarações 

do curso, expedidos por 
instituição oficial 

reconhecida. 

1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Formação Superior - 
Tecnólogo ou Graduação na 

área de saúde com no mínimo 
1.600 horas. 

Cópia do Certificado 
apresentando a carga 

horária, nome do candidato, 
instituição que ministrou e 
área de conhecimento da 

formação. 

0,5 (meio) 
ponto 

0,5 (meio) ponto 

Cursos de BLS e PHTLS. 
(Reconhecidos pela AHA e 

NAEMT) 

Cópia autenticada de 
certificados ou declarações 
dos cursos, expedidos por 

instituição oficial 
reconhecida e que os 

certificados de PHTLS, e 
BLS estejam dentro da 

validade de 2 anos. 

3,0 (três) 
pontos por 
certificado 

6,0 (seis) pontos 

Cursos em urgência e 
emergência, com no mínimo 
20 (vinte) horas e no máximo 

60 (sessenta) horas  

Cópia autenticada de 
certificados ou declarações 
dos cursos, expedidos pelo 

Samu 192 ou Corpo de 
Bombeiros 

0,5 (meio) 
ponto para 

cada 20 horas 

1,5 (um e meio) 
pontos 

TOTAL 10 pontos 

TÍTULOS REFERENTE A EXPERIÊNCIA CARGO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Experiências Avaliadas Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Atuação em Atendimento Pré-
Hospitalar (Público ou 

Privado) 

Cópia autenticada de 
Certidão ou Declaração e 

contrato de trabalho quando 
público e Carteira de 

Trabalho quando privado 
além de comprovação de 
autônomo para os dois 

casos. 

1 (um) ponto 
por semestres 
deduzidos 6 
meses de 

experiência 
obrigatória 

 7,0 (sete) pontos  

Atuação em Unidades de 
Saúde na Urgência e 

Emergência (Público ou 
Privado) 

Cópia autenticada de 
Certidão ou Declaração e 

contrato de trabalho quando 
público e Carteira de 

Trabalho quando privado 
além de comprovação de 
autônomo para os dois 

casos. 

0,5 (meio) 
ponto por 
semestres 

deduzidos 6 
meses de 

experiência 
obrigatória 

3,0 (três) pontos 

TOTAL 10 pontos 

TOTAL GERAL 20 pontos 
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TÍTULOS REFERENTE A FORMAÇÃO CARGO ENFERMEIRO 

Título Avaliados Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Doutorado Certificado ou cópia da ata de dissertação 
na área de saúde de Instituição de Ensino 

Superior Reconhecida pelo MEC. 

0,25 (vinte cinco 
décimos) 

0,25 (vinte cinco 
décimos) 

Mestrado 
0,25 (vinte cinco 

décimos) 
0,25 (vinte cinco 

décimos) 

Especialização Lato Sensu 
com no mínimo 360 horas 

em Urgência e 
Emergência 

Certificado de Instituição de Ensino 
Superior Reconhecida pelo MEC com 

histórico (demonstração das disciplinas 
cursadas), área de conhecimento da 

formação e nome do candidato e carga 
horária. 

1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Curso de Residência 
Multiprofissional Programa 
de Urgência e Emergência 

ou Intensivismo 

Cópia autenticada de certificados ou 
declarações do curso, expedidos por 

instituição oficial reconhecida. 
1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Cursos de ATCN, PHTLS, 
ACLS, AMLS, PVMA, 

PALS. (Reconhecidos pela 
AHA e NAEMT) 

Cópia autenticada de certificados ou 
declarações dos cursos, expedidos por 
instituição oficial reconhecida e que os 
certificados de ACLS, PHTLS e PALS 
estejam dentro da validade de 2 anos. 

1,0 (um) ponto 
por certificado 

6,0 (seis) pontos 

Cursos em urgência e 
emergência, com no 

mínimo 20 (vinte) horas e 
no máximo 60 (sessenta) 

horas  

Cópia autenticada de certificados ou 
declarações dos cursos, expedidos pelo 

Samu 192 ou Corpo de Bombeiros 

0,5 (meio) ponto 
para cada 20 

horas 

1,5 (um e meio) 
pontos 

TOTAL 10 pontos 

TÍTULOS REFERENTE A EXPERIÊNCIA CARGO ENFERMEIRO 

Experiências Avaliadas Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Atuação em Atendimento 
Pré-Hospitalar (Público 

ou Privado) 

Cópia autenticada de Certidão ou 
Declaração e contrato de trabalho quando 

público e Carteira de Trabalho quando 
privado além de comprovação de autônomo 

para os dois casos. 

1 (um) ponto por 
semestres 

deduzidos 6 
meses de 

experiência 
obrigatória 

 7,0 (sete) pontos  

Atuação em Unidades de 
Saúde na Urgência e 

Emergência (Público ou 
Privado) 

Cópia autenticada de Certidão ou 
Declaração e contrato de trabalho quando 

público e Carteira de Trabalho quando 
privado além de comprovação de autônomo 

para os dois casos. 

0,5 (meio) ponto 
por semestres 
deduzidos 6 
meses de 

experiência 
obrigatória 

3,0 (três) pontos 

TOTAL 10 pontos 

TOTAL GERAL 20 pontos 
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TÍTULOS REFERENTE A FORMAÇÃO CARGO MÉDICO 

Título Avaliados Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Doutorado Certificado ou cópia da ata de 
dissertação na área de saúde de 

Instituição de Ensino Superior 
Reconhecida pelo MEC. 

0,25 (vinte 
cinco décimos) 

0,25 (vinte cinco 
décimos) 

Mestrado 
0,25 (vinte 

cinco décimos) 
0,25 (vinte cinco 

décimos) 

Especialização Lato Sensu 
com no mínimo 360 horas 
em Urgência e Emergência 

Cópia autenticada do Certificado 
de Instituição de Ensino Superior 

Reconhecida pelo MEC com 
histórico (demonstração das 

disciplinas cursadas), área de 
conhecimento da formação e 
nome do candidato e carga 

horária. 

1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Curso de Residência 
Médica ou Título de 

Especialista emitido por 
Sociedade Médica 

Cópia autenticada de certificados 
ou declarações do curso, 

expedidos por instituição oficial 
reconhecida. 

1,0 (um) ponto 1,0 (um) ponto 

Cursos de ACLS, AMLS, 
ATLS, PHTLS, PALS, BLS. 
(Reconhecidos pela AHA e 

NAEMT) 

Cópia autenticada de certificados 
ou declarações dos cursos, 

expedidos por instituição oficial 
reconhecida e que os 

certificados de ACLS, PHTLS, 
BLS, ATLS e PALS estejam 

dentro da validade de 2 anos. 

1,0 (um) ponto 
por certificado 

6,0 (seis) pontos 

Cursos em urgência e 
emergência, com no mínimo 

20 (vinte) horas e no 
máximo 60 (sessenta) horas  

Cópia autenticada de certificados 
ou declarações dos cursos, 

expedidos pelo Samu 192 ou 
Corpo de Bombeiros 

0,5 (meio) 
ponto para 

cada 20 horas 

1,5 (um e meio) 
pontos 

TOTAL 10 pontos 

TÍTULOS REFERENTE A EXPERIÊNCIA CARGO MÉDICO 

Experiências Avaliadas Comprovação Valor Unitário Total de Pontos 

Atuação em Atendimento 
Pré-Hospitalar (Público ou 

Privado) 

Cópia autenticada de Certidão 
ou Declaração e contrato de 
trabalho quando público e 

Carteira de Trabalho quando 
privado além de comprovação de 

autônomo para os dois casos. 

1 (um) ponto 
por ano 

 7,0 (sete) pontos  

Atuação em Unidades de 
Saúde na Urgência e 

Emergência (Público ou 
Privado) 

Cópia autenticada de Certidão 
ou Declaração e contrato de 
trabalho quando público e 

Carteira de Trabalho quando 
privado além de comprovação de 

autônomo para os dois casos. 

0,5 (meio) 
ponto por ano 

3,0 (três) pontos 

TOTAL 10 pontos 

TOTAL GERAL 20 pontos 
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ANEXO VI – EDITAL 02/2016 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRÁFICAS 

 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 Classes gramaticais: reconhecimento e flexão do substantivo, do pronome e dos verbos 
regulares.  

 Ortografia: emprego das letras; acentuação gráfica.  

 Pontuação: emprego da vírgula; emprego do ponto final.  

 Sintaxe: reconhecimento dos termos da oração; reconhecimento das orações num período.  

 Concordância verbal; concordância nominal; colocação de pronomes; ocorrência da crase; 
regência verbal; regência nominal.  

 Texto: interpretação de texto [informativo ou literário]. 

Referências Bibliográficas 

1. BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. 2.ed. ampliada e atualizada. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2010. 

2. CEGALLA, Domingos Pascoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. ed. rev. São 
Paulo: Nacional, 2009. 

3. CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Gramática: texto, reflexão e uso. 
São Paulo: Atual, 2008. 3ª ed. reform. 

4. _________________________________________. Interpretação de textos: construindo 
competências e habilidades em leitura. São Paulo: Atual, 2009. 

5. CIPRO NETO, Pasquale. INFANTE, Ulisses. Gramática da Língua Portuguesa. 3ª Ed. São 
Paulo: Scipione, 2008 (Novo Acordo Ortográfico). 

6. CUNHA, Celso. CINTRA, Lindley. A Nova Gramática do Português Contemporâneo. Rio de 
Janeiro: Lexikon.  

7. FERREIRA, Mauro. Aprender e praticar gramática. São Paulo: FTD, 2011. 

8. INFANTE, Ulisses. Lições Práticas de Gramática, Editora Scipione. 

9. KOCH, Ingedore Villaça. A Coesão textual. São Paulo: Contexto. 

10. Manual da nova ortografia Editora Ática e Scipione. O que muda com o acordo ortográfico - 
Disponível em www.g1.com.br. 

11. MESQUITA, Roberto Melo. Gramática da Língua Portuguesa, Editora Saraiva.  

12. MICHAELIS - Guia Prático da Nova ortografia.  

13. SACONNI, Luiz Antônio. Gramática básica Saconni. 2. Ed. São Paulo: Nova Geração, 2011. 

14. TERRA, Ernani; NICOLA, José de. Prática de linguagem: leitura & produção de textos. 2ª ed. 
São Paulo: Scipione, 2009. 

15. TUFANO, Douglas. Editora Melhoramento Nova Escola  

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias. 

 Ferramentas e aplicativos e procedimentos associados a Internet/Intranet. Ferramentas e 
aplicativos de navegação e correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa.  

 Noções básicas sobre o Microsoft Windows 7. 

 

Referências Bibliográficas 
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1. MANZANO, A. L. N. G. e TAKA, C. E. M. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7, Ultimate. 
São Paulo: Érica, 2010.  

2. MANZANO, A. L. N. G. e MANZANO, M. I. N. G. Estudo dirigido de Microsoft Office Word 
2010. São Paulo: Érica, 2010.  

3. Ajuda online do Sistema Operacional Windows 7.  

 

SAÚDE PÚBLICA 

 Sistema Único de Saúde (SUS): Histórico.  

 Princípios fundamentais, Diretrizes. 

 Organização governamental e gestão.  

 Política de Humanização do SUS.  

 Classificação de risco.  

 Sistemas de informação em saúde.  

 Organização da Urgência e emergência.  

 Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais. 

Referências Bibliográficas 

1. BRASIL. Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, 
Da Saúde.  

2. BRASIL. Legislação Federal. Leis Federais n.s. 8.080, de 19/09/90, e 8.142, de 28/12/90 e 
suas alterações.  

3. BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde / Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília: CONASS, 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.1.pdf . Acesso em: 
23 de agosto de 2016. 

4. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. HumanizaSUS: Documento base para gestores e trabalhadores do 
SUS / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. – 4. ed. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2008. 
Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_gestores_trabalhadores_sus_4ed.pdf 
. Acesso em 23 de agosto de 2016. 

5. BRASIL. Acolhimento e classificação de risco nos serviços de urgência / Ministério da saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Política nacional de Humanização da atenção e Gestão do 
SUS. – Brasília: Ministério da saúde, 2009. Disponível em: 

6. http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.p
df . Acesso em 23 de agosto de 2016.  

7. MINAS GERAIS. Classificação de risco. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/ajuda/page/466-classificacao-de-risco-sesmg . Acesso em 23 de 
agosto de 2016.  

8. MINAS GERAIS. Classificação de risco. Disponível em: 
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasde
BH.pdf . Acesso em 23 de agosto de 2016. 

9. MINAS GERAIS. Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor
%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf . Acesso em: 23 de agosto de 2016.  

10. MINAS GERAIS. Portaria 2048/2002. Urgência e Emergência. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/portaria_2048_B.pdf. Acesso em: 23 de 
agosto de 2016. 

  

NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_gestores_trabalhadores_sus_4ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/ajuda/page/466-classificacao-de-risco-sesmg
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasdeBH.pdf
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasdeBH.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/portaria_2048_B.pdf


 

 

Página 51 de 67 

 

 Portaria GM/MS nº 2.048, de 05 de novembro de 2002;  

 Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011;  

 Portaria Federal nº 1.010/GM/MS 21 de maio de 2012;  

 Decreto 4.279, de 30 de dezembro de 2010;  

 Resolução SES Nº 2.607, de 7 de dezembro de 2010;  

 Manual de Capacitação SAMU;  

 Relatório de Classificação das Unidades Hospitalares Segundo Função Por Região de Saúde 
no Estado de Minas Gerais;  

 Noções de primeiros socorros.  

 Grade de Referência da Rede Hospitalar.  

 Plano Diretor de Regionalização (PDR)  

Referências Bibliográficas 

1. BRASIL. Portaria GM/MS nº 2.048, de 05 de novembro de 2002, que aprova o Regulamento 
Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt2048_05_11_2002.html. Acesso em 
30/08/2016. 

2. BRASIL. Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de 
Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS. Disponível em:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1600_07_07_2011.html. Acesso em 
30/08/2016. 

3. BRASIL. Portaria Federal nº 1.010/GM/MS 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes para 
a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de 
Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências. Disponível em:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1010_21_05_2012.html. Acesso em 
30/08/2016. 

4. BRASIL. Decreto 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Disponível em:  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html. 
Acesso em 30/08/2016. 

5. MINAS GERAIS. Resolução SES Nº 2.607, de 7 de dezembro de 2010, que aprova as normas 
gerais para implantação das Redes Regionais de Urgência e Emergência no Estado de Minas 
Gerais. Disponível em:  
http://www.saude.mg.gov.br/index.php?option=com_gmg&controller=document&id=13246-
resolucao-ses-n-2-603-de-7-de-dezembro-de-2010. Acesso em 30/08/2016. 

6. MINAS GERAIS. Manual de Capacitação SAMU – Disponível em: 
http://pt.scribd.com/doc/16786317/Apostila-do-SAMU-de-Minas-gerais. Acesso em 30/08/2016. 

7.  MINAS GERAIS. Relatório de Classificação das Unidades Hospitalares Segundo Função Por 
Região de Saúde no Estado de Minas Gerais - Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/PERFIL%20HOSPITALAR.pdf.Acesso em 
30/08/2016. 

8. Manual de Primeiros Socorros. Rio de Janeiro. Fundação Oswaldo Cruz. Edição 2003 – I. 
Capítulo Geral. Pag. 9 a 79 - Disponível em: 
www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/biosseguranca/manualdeprimeirossocorros.pdf 
Acesso em 30/08/2016. 

9. MINAS GERAIS. Grade de Referência da Rede Hospitalar  

10. Mapa Rodoviário do Estado de Minas Gerais - 2013 Departamento Estadual de Estradas e 
Rodagens. Disponível em: 
http://www.der.mg.gov.br/mapa_internet2/download/mapa_mg_2013.pdf. Acesso em 
30/08/2016. 

11. MINAS GERAIS. Plano Diretor de Regionalização (PDR). Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/parceiro/regionalizacao-pdr2. Acesso em 30/08/2016. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt2048_05_11_2002.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1600_07_07_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1010_21_05_2012.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html
http://www.saude.mg.gov.br/index.php?option=com_gmg&controller=document&id=13246-resolucao-ses-n-2-603-de-7-de-dezembro-de-2010
http://www.saude.mg.gov.br/index.php?option=com_gmg&controller=document&id=13246-resolucao-ses-n-2-603-de-7-de-dezembro-de-2010
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12. MINAS GERAIS. Plano Diretor de Regionalização (PDR). Apresentação Cartográfica 
Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/anexos/PDR/Apresentacao_cartografica_PDR-2014.pdf. 
Acesso em 30/08/2016. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS CONDUTOR SOCORRISTA 

 Legislação de Trânsito  

 Direção Defensiva 

 Sinalização de Trânsito 

 Regras de Circulação e Conduta em veículos 

 Mecânica e manutenção preventiva de veículos  

 Procedimentos de atendimento de vítimas em pista de rolamento  

 Movimentação de vítimas.  

Referências Bibliográficas 

1. CTB (Código de Trânsito Brasileiro) - Lei 9.503/1997 

2. Trânsito seguro é um direito de todos! - Fundação Carlos Chagas e ABRAMET (Associação 
Brasileira de Medicina de Tráfego) (2005). 
http://www.livrosgratis.com.br/download_livro_25737/direcao_defensiva_-
_transito_seguro_e_um_direito_de_todos 

3. Manual de Sinalização do DENATRAN (Departamento Nacional de Trânsito) volumes I, II, III, 
IV, V, VI (2007). Câmara Temática de Engenharia de Tráfego, de Sinalização e da Via. Gestão 
2004/2005. 

http://www.denatran.gov.br/publicacoes/show_public.asp?cod=10 

http://www.denatran.gov.br/publicacoes/show_public.asp?cod=17 

http://www.denatran.gov.br/publicacoes/volume3.htm 

http://www.denatran.gov.br/publicacoes/show_public.asp?cod=11 

http://www.denatran.gov.br/minuta_contran1.htm 

http://www.denatran.gov.br/publicacoes 

4. Curso de Urgências e Emergências (Secretaria de Estado de Saúde do Governo do Distrito 
Federal). http://samu192df.com.br/samu/editais/apostila_samu_CONDUTOR.pdf 

  

NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 Compreensão e interpretação de textos.  

 Gêneros e tipos de texto.  

 Articulação textual: operadores sequenciais, expressões referenciais.  

 Coesão e coerência textual.  

 Identificação, definição, classificação, flexão e emprego das classes de palavras; formação de 
palavras.  

 Verbos: flexão, conjugação, vozes, correlação entre tempos e modos verbais. Concordância 
verbal e nominal.  

 Regência verbal e nominal.  

 Crase.  

 Colocação pronominal.  

 Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos.  

 Acentuação gráfica.  

 Ortografia.  

http://www.livrosgratis.com.br/download_livro_25737/direcao_defensiva_-_transito_seguro_e_um_direito_de_todos
http://www.livrosgratis.com.br/download_livro_25737/direcao_defensiva_-_transito_seguro_e_um_direito_de_todos
http://www.denatran.gov.br/publicacoes/show_public.asp?cod=10
http://www.denatran.gov.br/publicacoes/show_public.asp?cod=17
http://www.denatran.gov.br/publicacoes/volume3.htm
http://www.denatran.gov.br/publicacoes/show_public.asp?cod=11
http://www.denatran.gov.br/minuta_contran1.htm
http://www.denatran.gov.br/publicacoes
http://samu192df.com.br/samu/editais/apostila_samu_CONDUTOR.pdf
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 Pontuação.  

 Variação linguística.  

Referências Bibliográficas 

1. BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. Novo Acordo Ortográfico. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2009. 

2. CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6 ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2013.  

3. EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto – redação, argumentação e leitura – São Paulo: 
Geração Editoria, 2004 

4. FERNANDES, Francisco. Dicionário de verbos e regimes. - 39.ª ed. - Porto Alegre: Globo, 
2002. 

5. FIORIN, José Luiz. Lições de texto, leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003. 

6. GARCIA, Othon M. Comunicação em Prosa Moderna. 27.ª ed. Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 2010. 

7. KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São 
Paulo: Contexto.  

8. NEVES, Maria Helena de Moura. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2 ed. 
São Paulo: Unesp, 2012.  

9. SACCONI, Luiz Antonio. Nossa Gramática Completa. 31 ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

10. SILVA, Maurício. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não 
muda. São Paulo: Contexto, 2011. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias. 

 Ferramentas e aplicativos e procedimentos associados a Internet/Intranet. Ferramentas e 
aplicativos de navegação e correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa.  

 Noções básicas sobre o Microsoft Windows 7 e do Microsoft Office 2010. 

Referências Bibliográficas 

1. MANZANO, A. L. N. G. e TAKA, C. E. M. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7, Ultimate. 
São Paulo: Érica, 2010.  

2. MANZANO, A. L. Estudo dirigido de Microsoft Office Excel 2010. São Paulo: Érica, 2010. 

3. MANZANO, A. L. N. G. e MANZANO, M. I. N. G. Estudo dirigido de Microsoft Office Word 
2010. São Paulo: Érica, 2010.  

4. MANZANO, André Luiz N. G. Estudo dirigido de Microsoft Office PowerPoint 2010. São Paulo: 
Érica, 2010. 

5. Ajuda online do Sistema Operacional Windows 7.  

6. Ajuda online do Microsoft Word 2010.  

7. Ajuda online do Microsoft Excel 2010. 

8. Ajuda online do Microsoft PowerPoint 2010. 

 

RACIOCÍNIO MATEMÁTICO - PARA CARGOS ADMINISTRATIVOS 

 NÚMEROS: Teoria dos conjuntos. Sequências e séries: PA e PG.  

 EQUAÇÕES: Equações do primeiro e segundo graus, inequações, equações redutíveis ao 
segundo grau. Sistemas de equações lineares: resolução, discussão e interpretação 
geométrica.  

 MATEMÁTICA COMERCIAL: Grandezas direta e inversamente proporcionais, regra de três 
simples e composta. Porcentagem. Juros simples e compostos. FUNÇÕES: Conceitos básicos 
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de função: funções reais de uma variável. Funções polinomiais. Funções exponenciais e 
Funções logarítmicas. Funções trigonométricas.  

 NOÇÕES DE MATEMÁTICA FINITA: Princípio Fundamental da contagem; arranjos, 
permutações e combinações. Binômio de Newton. Probabilidade: simples e condicional.  

 GEOMETRIA PLANA: Elementos primitivos, semirretas e segmentos, semiplanos e ângulos. 
Posições relativas de retas. Triângulos, quadriláteros, polígonos; semelhança e relações 
métricas. Circunferência e disco. Áreas e perímetro no plano: polígonos e circunferência.  

 GEOMETRIA ANALÍTICA: Conceitos fundamentais, coordenadas na reta e no plano. Distância 
entre dois pontos e entre um ponto e uma reta. Equações de retas e circunferências.  

 RACIOCÍNIO LÓGICO: Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, 
equivalência e implicação lógica, argumentos válidos, problemas com tabelas e 
argumentação. Verdades e Mentiras: resolução de problemas. Sequências (com números, 
com figuras, de palavras). Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, 
objetos ou eventos fictícios, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 
discriminação de elementos, Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de 
hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas, Tautologia, Contradição e 
Contingência.  

 ESTATÍSTICA: Conceitos fundamentais de estatística descritiva (população, amostra e 
amostragem). Organização de dados (tabelas e gráficos). Medidas de tendência central 
(média, moda e mediana). 

Referências Bibliográficas 

1. FILHO, E. A.; Iniciação à lógica matemática, 1 Ed. São Paulo, Nobel, 2002. 

2. GIOVANNI J.R. BONJORNO, J. R., Matemática Fundamental, 1 Ed., São Paulo, FTD, 1994. 

3. GOLDSTEIN, L.J; LAY, C, D; SCHNEIDER, D.I.; ASMAR, N.H... Matemática aplicada, 
economia, adminstração e contabilidade. 12 Ed. Porto Alegre, Bookman, 2012. 

4. PUCCINI, E. C, Matemática Financeira – Sistema Universidade Aberta – Governo Federal, 
2007. 

5. SPIEGEL, R.M., STEPHENS, L.J, Estatística – Coleção Shaum. 4 Ed. Porto Alegre, Bookman, 
2009. 

 

SAÚDE PÚBLICA - PARA CARGOS DA ASSISTÊNCIA 

 Sistema Único de Saúde (SUS): Histórico.  

 Princípios fundamentais, Diretrizes. 

 Organização governamental e gestão.  

 Política de Humanização do SUS. 

 Classificação de risco. 

 Sistemas de informação em saúde.  

 Organização da Urgência e emergência.  

 Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais. 

Referências Bibliográficas 

1. BRASIL. Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, 
Da Saúde.  

2. BRASIL. Legislação Federal. Leis Federais n.s. 8.080, de 19/09/90, e 8.142, de 28/12/90 e 
suas alterações.  

3. BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde / Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília: CONASS, 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.1.pdf . Acesso em: 
23 de agosto de 2016. 

4. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. HumanizaSUS: Documento base para gestores e trabalhadores do 
SUS / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.1.pdf
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Nacional de Humanização. – 4. ed. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2008. 
Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_gestores_trabalhadores_sus_4ed.pdf 
. Acesso em 23 de agosto de 2016. 

5. BRASIL. Acolhimento e classificação de risco nos serviços de urgência / Ministério da saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Política nacional de Humanização da atenção e Gestão do 
SUS. – Brasília: Ministério da saúde, 2009. Disponível em: 

6. http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.p
df . Acesso em 23 de agosto de 2016.  

7. MINAS GERAIS. Classificação de risco. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/ajuda/page/466-classificacao-de-risco-sesmg . Acesso em 23 de 
agosto de 2016.  

8. MINAS GERAIS. Classificação de risco. Disponível em: 
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasde
BH.pdf . Acesso em 23 de agosto de 2016. 

9. MINAS GERAIS. Portaria 2048/2002. Urgência e Emergência. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/portaria_2048_B.pdf. Acesso em: 23 de 
agosto de 2016. 

10. MINAS GERAIS. Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor
%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf . Acesso em: 23 de agosto de 2016.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - PARA CARGO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

 Noções de arquivo. 

 Departamentalização e Descentralização. 

 Habilidades interpessoais. 

 Atendimento ao cliente. 

 Diversidade. 

 Atitudes no trabalho. 

 Satisfação no trabalho. 

 Tomada de decisão. 

 Personalidade e valores. 

 Trabalho em grupo. 

 Trabalho em equipe. 

 Comunicação. 

 Conflito. 

 Negociação. 

 Estrutura Organizacional. 

 Processos Empresariais. 

 Fluxogramas. 

 Formulários. 

 Análise e distribuição do trabalho. 

 Manuais de organização. 

 Políticas e práticas de Recursos Humanos. 

 Elaboração de texto empresarial. 

 Noções sobre a Constituição da república federativa do Brasil de 1988. 

Referências Bibliográficas 

1. BRASIL. Constituição da república federativa do Brasil de 1988. Disponível em 
http://www.presidencia.gov.br/legislacao. Acesso em: 30/08/2016 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_gestores_trabalhadores_sus_4ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/ajuda/page/466-classificacao-de-risco-sesmg
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasdeBH.pdf
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasdeBH.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/portaria_2048_B.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf
http://www.presidencia.gov.br/legislacao
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2. CURY, A. Organização e Métodos: uma visão holística. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 

3. DUBRIN, Andrew J. Fundamentos do Comportamento Organizacional. São Paulo: Thomson, 
2003. 

4. GOLD, Miriam. Redação empresarial: escrevendo com sucesso na era da globalização. 3ª ed. 
São Paulo: Prentice Hall, 2005. 

5. JAMESON, S. H. Administração de arquivos e documentação. Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 1964. 

6. MIRANDA, Passos. Administração de escritório na prática. Rio de Janeiro: Forum Editora Ltda, 
1972. 

7. ROBBINS, S. P.; JUDGE, T. A.; SOBRAL, F. Comportamento organizacional: teoria e prática 
no contexto brasileiro. 14ª ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010. 

 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO - PARA CARGOS TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

 Avaliação e atendimento de vítimas de em situação de urgência / emergência clínica ou 
traumática e psiquiátrica.  

 Fundamentação básica de enfermagem: prevenção e controle de infecções, sinais vitais, 
administração de medicamentos, curativos, técnicas de imobilização e enfaixamento de 
extremidades, técnicas de esterilização. Conhecimento de ética e legislação profissional.  

 Assistência à saúde da mulher e criança.  

 Enfermagem em saúde pública.  

 Enfermagem médico-cirúrgica.  

 Primeiros Socorros.  

 Assistência de enfermagem ao adulto e ao idoso.  

 Sistema Único de Saúde.  

 Legislação do SUS - Sistema Único de Saúde.  

Referências Bibliográficas 

1. BRASIL. Decreto 7.508 de 28/06/2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm. 
Acesso em: 02 de agosto de 2016. 

2. BRASIL. Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm. Acesso em: 02 de agosto de 2016 

3. BRASIL. Portaria GM/MS nº 2.048, de 05 de novembro de 2002, que aprova o Regulamento 
Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt2048_05_11_2002.html. Acesso em: 02 
de agosto de 2016 

4. BRASIL. Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de 
Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS. Disponível em:   
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1600_07_07_2011.html. Acesso em: 02 
de agosto de 2016. 

5. BRASIL, Portaria nº 1.010/GM/MS de 2012. Redefine as diretrizes para a implantação do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação das 
Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências. Disponível em:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1010_21_05_2012.html. Acesso em: 02 
de agosto de 2016. 

6. BRASIL, Decreto 4279 de 2010. Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção 
à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  Disponível em:   
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html. Acesso em: 02 
de agosto de 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt2048_05_11_2002.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1600_07_07_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1010_21_05_2012.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html
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7. BRASIL, Legislação Federal - Lei n° 10.216, de 6 de abril de 2001. Brasília - DF. MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. Disponível em:   http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10216.htm. 
Acesso em: 02 de agosto de 2016. 

8. BRASIL. Constituição Federal. Artigos 196, 197, 198, 199 e 200.  

9. BRASIL. Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde.  

10. Brasília: Diário Oficial da União, 20 set. 1990 [com redação dada pela Lei 9.836, de 23 de 
setembro de 1999 (Diário Oficial da União, 24 set. 1999)]. 

11. BRASIL. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Brasília: Diário Oficial da União, 31 dez. 
1990.  

12. BRASIL, Política Nacional de Humanização. Brasília: DF. 2013. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_humanizacao_pnh_folheto.pdf. 
Acesso em 28/08/2016. 

13. BRASIL, Assistência Segura: uma reflexão teórica aplicada a prática. Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 2013. Disponível em: 
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/images/documentos/livros/Livro1-
Assistencia_Segura.pdf . Acesso em 28/08/2016. 

14. BRASIL, Critérios Diagnósticos de Infecção Relacionada à Assistência à Saúde. Agência 
nacional de vigilância Sanitária. 2013. Disponível em: 
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/images/documentos/livros/Livro2-
CriteriosDiagnosticosIRASaude.pdf . Acesso em 28/08/2016 

15. BRASIL, Ministério da Saúde. Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de 
Enfermagem. Cadernos do Aluno: Fundamentos de Enfermagem. Brasília: Ministério da 
Saúde, Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2003. 

16. BRASIL, Ministério da Saúde. Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de 
Enfermagem. Cadernos do Aluno: Saúde do Adulto. Brasília: Ministério da Saúde, Rio de 
Janeiro: FIOCRUZ, 2003. 

17. BRASIL, Ministério da Saúde. Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de 
Enfermagem. Cadernos do Aluno: Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente. Brasília: 
Ministério da Saúde, Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2003. 

18. BRASIL, Ministério da Saúde. Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de 
Enfermagem. Cadernos do Aluno: Saúde Coletiva. Brasília: Ministério da Saúde, Rio de 
Janeiro: FIOCRUZ, 2003.  

19. BRASIL, Ministério da Saúde. Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de 
Enfermagem. Cadernos do Aluno: Saúde Mental. Brasília: Ministério da Saúde, Rio de Janeiro: 
FIOCRUZ, 2003.  

20. BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação de Controle de InfecçãoHospitalar. 
Processamento de Artigos e Superfícies em Estabelecimentos de Saúde. -- 2. ed. -- 
Brasília,1994. 50 p. 

21. COFEN. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 1993.  

22. COFEN. Lei do Exercício Profissional de Enfermagem. 1993. Legislação Estadual - Lei n° 
11.802, de 18 de janeiro de 1995.  

23. Guia curricular: módulo III: participando do cuidado de enfermagem a partir do processo saúde 
doença, atuando na recuperação da saúde do indivíduo grave/crítico: Escola de Saúde 
Pública do Estado de Minas Gerais. - Belo Horizonte: ESP-MG, 2012. Home page: 
www.esp.mg.gov.br  

24. Guia do aluno: unidade 3: cuidados de enfermagem na recuperação da saúde do indivíduo 
grave/crítico em situações de urgência e emergência. Escola de Saúde Pública do Estado de 
Minas Gerais. - Belo Horizonte: ESP-MG, 2012. Home page: www.esp.mg.gov.br  

25. GUIDELINES 2015. American Hearth Association. CPR e ECC. Disponível em: 
https://ecguidelines.hearth.org. Acesso em: 02 de agosto de 2016. 

26. MUSSI, N.M. et al. Técnicas Fundamentais de Enfermagem. São Paulo/Rio de Janeiro/Belo 
Horizonte: Ateneu,1996.  
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27. PHTLS. Atendimento pré-hospitalar ao traumatizado: básico e avançado / Comitê do PHTLS 
da National Association of Emergency Madical Technicians (NAEMT) em colaboração com o 
colégio americano de Cirurgiões – Rio de Janeiro: Elsevier 2012 – 7ª edição.  

 

NÍVEL SUPERIOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 Leitura e interpretação de texto. 

 Emprego das classes de palavras. 

 Sinônimos e antônimos. 

 Concordâncias verbal e nominal. 

 Regência verbal e regência nominal. 

 Uso do sinal indicativo de crase. 

 Colocação pronominal. 

 Estrutura da oração e do período. 

 Coordenação e subordinação. 

 Vocabulário, conotação e denotação, paráfrase e polissemia. 

 Coesão e coerência textuais. 

 Ortografia.  

 Acentuação gráfica. 

 Pontuação. 

 Paragrafação. 

 Gêneros e tipos textuais.  

Referências Bibliográficas 

1. ABAURRE, Maria Luiza, PONTARA, Marcela Nogueira e FADEL, Tatiana. Português: 
Contexto, Interlocução e Sentido. Volumes 1, 2 e 3, São Paulo: Editora Moderna, 2013.  

2. CEREJA, William Roberto e MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português Linguagens Volumes 
I, 2 e 3. São Paulo: Editora Saraiva, 2013. 

3. CIPRO NETO, Pasquale e INFANTE, Ulisses. Gramática da Língua Portuguesa. 3ª Ed. São 
Paulo: Scipione, 2008.  

4. CUNHA, Celso e CINTRA, Lindley. A Nova Gramática do Português Contemporâneo. Rio de 
Janeiro: Lexikon.  

5. EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto. São Paulo: Geração Editorial, 2007. 

6. FARACO, Carlos Alberto. Português: Língua e Cultura. Volumes 1,2 e 3. Curitiba: Base 
Editorial, 2013 

7. GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. Rio de Janeiro: Editora da Fundação 
Getúlio Vargas. 

8. KOCH, Ingedore Villaça. A Coesão textual. São Paulo: Contexto. 

9. Manual da nova ortografia Editora Ática e Scipione. O que muda com o acordo ortográfico - 
Disponível em www.g1.com.br . 

10. MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2008. 

11. NOGUEIRA, Sérgio. Ortografia. São Paulo: Rocco, 2009. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA - PARA CARGOS DA ASSISTENCIA 

 Noções de Internet e intranet. 

 Ferramentas de buscas. 

http://www.g1.com.br/
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 Utilizando software antivírus. 

 E-mail, site, homepage, browsers ou navegadores;  

 Prática de envio e recebimento de e-mails. 

 Segurança para microcomputadores: tipos de ameaças. 

 Técnicas e mecanismos de prevenção, detecção e remoção. 

 Firewall e criptografia. 

 Aplicativos e dispositivos para armazenamento de dados e para realização de cópia de 
segurança (backup). 

 Conceitos de Hardware e Software: conhecimentos básicos. 

 Memória. 

 Unidades de armazenamento. 

 Dispositivos de entrada e saída.  

 Noções básicas sobre o Microsoft Windows 7 e do Microsoft Office 2010. 

Referências Bibliográficas 

1. MANZANO, A. L. N. G. e TAKA, C. E. M. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7, Ultimate. 
São Paulo: Érica, 2010.  

2. MANZANO, A. L. Estudo dirigido de Microsoft Office Excel 2010. São Paulo: Érica, 2010. 

3. MANZANO, A. L. N. G. e MANZANO, M. I. N. G. Estudo dirigido de Microsoft Office Word 
2010. São Paulo: Érica, 2010.  

4. MANZANO, André Luiz N. G. Estudo dirigido de Microsoft Office PowerPoint 2010. São Paulo: 
Érica, 2010. 

5. SILVA, M. G. Informática – Terminologia – Microsoft Windows 8 – Internet – Segurança – 
Microsoft Word 2010 – Microsoft Excel 2010 – Microsoft PowerPoint 2010 – Microsoft Access 
2010. São Paulo 

6. TORRES, Gabriel. Redes de Computadores - Versão Revisada e Atualizada. Rio de Janeiro. 
Editora Novaterra. 2009 

7. Ajuda online do Sistema Operacional Windows 7.  

8. Ajuda online do Microsoft Word 2010.  

9. Ajuda online do Microsoft Excel 2010. 

10. Ajuda online do Microsoft PowerPoint 2010. 

 

SAÚDE PÚBLICA - PARA CARGOS DA ASSISTÊNCIA 

 Sistema Único de Saúde (SUS): Histórico. 

 Princípios fundamentais, diretrizes, atribuições, competências das esferas governamentais e 
gestão. 

 Promoção e proteção da saúde; Pacto pela Saúde. 

 Política de Humanização. 

 Classificação de risco.  

 Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais.  

Referências Bibliográficas 

1. BRASIL. Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, 
Da Saúde.  

2. BRASIL. Legislação Federal. Leis Federais n.s. 8.080, de 19/09/90, e 8.142, de 28/12/90.  

3. BRASIL. Decreto n° 7.508/2011 e suas alterações - Regulamenta a Lei n° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm. Acesso em 23 
de agosto de 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
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4. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à 
Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf. 
Acesso em 23 de agosto de 2016.  

5. BRASIL. Pacto pela Saúde – Portaria 399/GM de 22/02/006 - Pacto pela Vida, Pacto de 
Gestão do SUS, Pacto em Defesa do SUS/MG. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html. Acesso em 23 
de agosto de 2016. 

6. BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde / Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília: CONASS, 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.1.pdf . Acesso em: 
23 de agosto de 2016  

7. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. HumanizaSUS: Documento base para gestores e trabalhadores do 
SUS / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. – 4. ed. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2008. 
Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_gestores_trabalhadores_sus_4ed.pdf 
. Acesso em 23 de agosto de 2016.  

8. BRASIL. Acolhimento e classificação de risco nos serviços de urgência / Ministério da saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Política nacional de Humanização da atenção e Gestão do 
SUS. – Brasília: Ministério da saúde, 2009. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.p
df . Acesso em 23 de agosto de 2016.  

9. MINAS GERAIS. Classificação de risco. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/ajuda/page/466-classificacao-de-risco-sesmg . Acesso em 23 de 
agosto de 2016.  

10. MINAS GERAIS. Classificação de risco. Disponível em: 
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasde
BH.pdf . Acesso em 23 de agosto de 2016.  

11. MINAS GERAIS. Portaria 2048/2002. Urgência e Emergência. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/portaria_2048_B.pdf. Acesso em: 23 de 
agosto de 2016.  

12. MINAS GERAIS. Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais. Disponível em: 
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor
%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf . Acesso em: 23 de agosto de 2016.  

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - PARA CARGO ENFERMEIRO  

 Atendimento Pré-Hospitalar e Hospitalar do Politraumatizado: identificação das prioridades 
terapêuticas. Epidemiologia do trauma. Histórias do trauma. Avaliação do coma.  

 Fundamentos básicos: mediadores humorais, resposta celular e alterações metabólicas no 
trauma, hipovolemia e sepses. Considerações farmacológicas no choque. 

 Choque hipovolêmico e ressuscitação hidroeletrolítica.  

 Transfusão de sangue no trauma. Alteração da coagulação. Falência metabólica. Prevenção 
do trauma.  

 Cinemática do trauma.  

 Primeiro atendimento: ABCDE do trauma.  

 Manejo das vias aéreas no paciente politraumatizado.  

 Trauma torácico  

 Trauma abdominal.  

 Trauma crânio-encefálico.  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_gestores_trabalhadores_sus_4ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/ajuda/page/466-classificacao-de-risco-sesmg
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasdeBH.pdf
http://www.pbh.gov.br/smsa/biblioteca/protocolos/AcolhimentoClassificacaodeRiscodasUpasdeBH.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/portaria_2048_B.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2016/Livro%20Plano%20Diretor%20de%20Regionalizao%20-%20PDR-SUS-MG.pdf
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 Trauma de coluna.  

 Trauma musculoesquelético.  

 Agentes físico-químicos e trauma.  

 Trauma na criança.  

 Trauma no idoso.  

 Trauma com múltiplas vítimas: triagem e prioridade de atendimento e transporte. Gravidez e 
trauma.  

 Trauma de face e pescoço.  

 Trauma de pelve.  

 Distúrbios metabólicos e Atendimento Pré-Hospitalar: diabete mellitus, distúrbios acidobásicos, 
doenças da tireoide.  

 Doenças do sistema digestório e Atendimento Pré-Hospitalar: sintomas mais comuns, doenças 
do esôfago, hemorragia digestiva, doença péptica, pancreatite aguda e crônica, doenças 
biliares, hepatites e neoplasias.  

 Doenças cardiovasculares e Atendimento Pré-Hospitalar: sintomas mais comuns, insuficiência 
cardíaca, arritmias, cardiopatia isquêmica, hipertensão arterial sistêmica.  

 Doenças respiratórias e Atendimento Pré-Hospitalar: infecção respiratória, asma brônquica, 
DBPOC, insuficiência respiratória, carcinoma brônquico, tuberculose. Doenças do sistema 
urinário e Atendimento Pré-Hospitalar: infecção urinária, insuficiência renal aguda e crônica, 
litíase reno-ureteral.  

 Doenças neurológicas e Atendimento Pré-Hospitalar: acidente vascular cerebral, 
miningoencefalite, demência, coma - Escala de Glasgow.  

 Doenças psiquiátricas e Atendimento Pré-Hospitalar: depressão, ansiedade, dependências 
químicas.  

 A regulação médica das urgências e emergências: atribuições da regulação médica das 
urgências e emergências - técnicas e gestoras. 

 Atendimento Pré-Hospitalar Fixo: as urgências e emergências e a atenção primária à saúde e 
o Programa de Saúde da Família; unidades não hospitalares de atendimento às urgências e 
emergências.  

 Atendimento Pré-Hospitalar Móvel: definições e regulamentação atual.  

 Definição dos veículos de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel.  

 Eletrocardiograma e Arritmias cardíacas. 

Referências Bibliográficas 

1. AHA (American Heart Association) - Guidelines PCR 2015 – Destaque das diretrizes da 
American Heart Association 2015 para RCP (Reanimação Cardiopulmonar).  

2. BRASIL. Portaria MS/GM 2.048, de 05 de novembro de 2002.  

3. BRASIL. Portaria MS/GM 1.863, de 29 de setembro de 2003.  

4. BRASIL. Portaria MS/GM 1.864, de 29 de setembro de 2003.  

5. BRASIL. Decreto 7.508 de 28/06/2011. Regulamenta a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 
1990.  

6. BRASIL. Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde.  

7. BRASIL. Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de 
Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS. 

8. BRASIL. Portaria Federal nº 1.010/GM/MS 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes para 
a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de 
Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências. Disponível em:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1010_21_05_2012.html. Acesso em 
30/08/2016. 

9. BRASIL. Portaria Federal nº 1.010/GM/MS 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes para 
a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de 
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30/08/2016. 
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_humanizacao_pnh_folheto.pdf. 
Acesso em 28/08/2016. 

11. BRASIL. Assistência Segura: uma reflexão teórica aplicada a prática. Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 2013. Disponível em: 
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/images/documentos/livros/Livro1-
Assistencia_Segura.pdf . Acesso em 28/08/2016. 

12. BRASIL. Critérios Diagnósticos de Infecção Relacionada à Assistência à Saúde. Agência 
nacional de vigilância Sanitária. 2013. Disponível em: 
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/images/documentos/livros/Livro2-
CriteriosDiagnosticosIRASaude.pdf . Acesso em 28/08/2016. 

13. BRASIL. Protocolo pré-hospitalar do Samu – Ministério da Saúde. Disponível em: 
http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/03/NProtocolo---SBV.pdf  Acesso: 
05, set. 2016. 
 

14. BRASIL. Protocolo pré-hospitalar do Samu – Ministério da Saúde. Disponível em: 
http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/03/NProtocolo---SAV.pdf Acesso: 
05, set. 2016. 
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16. DUBIN, Dale B., LINDNER, Udo K. Interpretação fácil do ECG. 6 ed. Rio de Janeiro: Revinter, 
2005. 492p. 

17. MELO, M. C. et al. Urgência e Emergência Pré-Hospitalar. Belo Horizonte: Editora Folium, 
2009. 232p.  

18. MINAS GERAIS. RESOLUÇÃO SES Nº 2.607, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2010. Aprova as 
normas gerais para implantação das Redes Regionais de Urgência e Emergência no Estado 
de Minas Gerais.  

19. MINAS GERAIS. Resolução SES/MG n° 4448 de 20 de agosto de 2014 que altera o Anexo I 
da Resolução SES/MG n° 2607 de 07 de dezembro de 2010, que aprova as normas gerais 
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21. PHTLS - Atendimento pré-hospitalar ao traumatizado: básico e avançado / Comitê do PHTLS 
da National Association of Emergency Madical Technicians (NAEMT) em colaboração com o 
colégio americano de Cirurgiões – Rio de Janeiro: Elsevier 2012 – 7ª edição.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - PARA CARGO MÉDICO REGULADOR E INTERVENCIONISTA 

 Legislação do Exercício Profissional e Ética Médica. 

 Técnicas relacionadas à Regulação Médica: Estrutura e funcionamento das centrais de 
regulação médica de urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e 
operacionalização das Centrais de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU)  

 Emergências relacionadas ao paciente grave: Diretrizes de 2015 da American Heart 
Association (AHA) para Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP) e Atendimento Cardiovascular 
de Emergência (ACE); Tipos de Choque; Suporte hemodinâmico; Reposição volêmica; Drogas 
vasoativas; Analgesia e sedação para procedimentos; Insuficiência respiratória aguda e 
intubação orotraqueal, síndrome do desconforto respiratório agudo,  Crises de asma, 
exacerbação da doença pulmonar obstrutiva crônica, tromboembolia pulmonar; Doenças 
cardiovasculares, urgencias cardiologicas; infarto agudo do miocardio, insuficiência cardíaca; 
arritmias; cardiopatia isquêmica, bradiarritmias, taquicardias, hipotensão, sepse, insuficiência 
cardíaca congestiva, anafilaxia, pressão intracraniana, coma, insuficiência renal aguda, 
Ventilação mecânica;  Cateterização venosa central; Dissecção venosa; Oxigenioterapia; 
Síncope, vertigem e tontura; Crise epiléptica; Cetoacidose diabética; Hipoglicemia e 
hiperglicemia; Hipertensão Arterial, Cefaléia; Hemoptise; hipotermia, hipertermia, afogamento, 
cardioversão elétrica, distúrbios do equilíbrio ácido-básico, acidente vascular cerebral; 
Intoxicações exógenas agudas; Emergências Clínicas; Suporte Básico de Vida; Suporte 
Avançado de Vida.  

 Emergências relacionadas ao trauma: traumatismos não-intencionais; trauma com múltiplas 
vítimas; triagem, prioridade de atendimento e transporte; primeiro atendimento: ABCDE do 
trauma; avaliação do coma; cinemática do trauma; manejo das vias aéreas e ventilação no 
paciente politraumatizado; Ressuscitação hidroeletrolítica; Traumas: torácico, abdominal, 
cranioencefálico, vertebromedular, músculo-esquelético, de face e pescoço, da pelve; partes 
moles, genitourinário, anorretal, vascular, fraturas expostas, fraturas de coluna, de membros, 
trauma na gravidez, pediatrico e no idoso; Lesões provocadas por queimaduras e frio.  

 Emergências relacionadas a pediatria: acidentes; asma aguda; insuficiencias respiratórias, 
distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-básicos; meningites; crises convulsivas; dor abdominal 
aguda; parada cardiorrespiratória.  

 Emergências psiquiátricas: transtornos psicóticos, agitação psicomotora, tentativa de suicídio; 
surtos; Abuso de álcool, opióides, cocaína e derivados, drogas sintéticas; Síndrome de 
abstinência.  

 Emergências obstétricas e ginecológicas: doença hipertensiva da gravidez; parto de 
emergência, abortos; pós-parto, infecções, sangramento de origem ginecológica. 

 Emergências cirúrgicas não relacionadas a trauma: disfagia e corpo estranho, hemorragias 
digestivas; Trombose venosa profunda;  

 Injúrias ambientais:  queimaduras, acidentes ofídicos, picadas de insetos, aranhas e 
escorpiões, acidentes provocados por animais aquáticos, peçonhentos e traumatizantes. 
Conhecimentos sobre equipamentos de proteção individual - EPIs; reconhecer o uso de 
equipamentos de segurança e higiene do trabalho. 
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ANEXO VII – EDITAL 02/2016 

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 

 

 

EU, _____________________________ (nome completo), brasileiro, __________ (estado 

civil), ________ (profissão), nascido aos ______________, inscrito no CPF/MF sob o nº 

_____________, portador da Carteira de Identidade, RG nº _____________, residente e 

domiciliado na __________ (endereço completo com nome da rua, número, bairro), cidade de 

___________ - ____, cep: ____________, DECLARO para os devidos e sob as penas da lei que 

não possuo, atualmente, qualquer vínculo empregatício com anotação em minha Carteira de 

Trabalho, nem vínculo estatutário ou assemelhado, ou mesmo contrato de prestação de serviços 

com o Poder Público, seja nos âmbitos federal, estadual ou municipal, nem, aufiro, ainda, qualquer 

tipo de renda, à exceção de seguro-desemprego e minha situação econômica não me permite 

pagar o valor de inscrição do Concurso Público do Edital 02/2016 do Consórcio Público 

Intermunicipal de Saúde do Macrorregião Sul de Minas – CISSUL, sem prejuízo do sustento 

próprio ou de minha família. 

  

Declaro ainda, estar ciente que estou sujeito às sanções civis, administrativas e criminais 

aplicáveis por força de Lei, em sendo comprovada a falsidade das afirmações supra. 

 

 

________________________________, ____/____/_________. 

(local)                                     (data) 

 

 

________________________________ 

(assinatura) 
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ANEXO VIII – EDITAL 02/2016 

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS 



 

Candidato: ______________________________________________________________    

Número de inscrição: _____________   

Número do documento de identidade: ___________________________    

Cargo: _________________________________________________________________   

Data: ____ /____ / ________   

Assinatura: _________________________________________ 

 

Conforme previsto no item 12 do edital 02/2016 do Concurso Público, caberá 
recurso fundamentado, dirigido em única e última instância à Comissão de 
Concurso do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Macrorregião Sul de 
Minas – CISSUL, contra todas as decisões proferidas no âmbito desse Concurso 
Público, que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como:   

a) (    ) Contra indeferimento do pedido de isenção do valor de pagamento da 
inscrição 

b) (    ) Indeferimento da inscrição 

c) (    ) Contra indeferimento do pedido de condição especial para realização das 
provas 

d) (    ) Contra questões das provas objetivas de múltipla escolha e gabaritos 
preliminares 

e) (    ) Contra a totalização dos pontos obtidos na prova objetiva de múltipla 
escolha, desde que se refira a erro de cálculo das notas 

f) (    ) Contra o resultado da prova de títulos 

g) (    ) Contra o resultado da prova prática 

h) (    ) Contra o somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos no 
Concurso Público 

i) (    ) Contra o indeferimento da condição como candidato com deficiência 
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Cargo: ______________________________________        Nº da questão: __________    

 

ARGUMENTAÇÃO LÓGICA DO RECURSO:   

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

 

PEDIDO DO CANDIDATO:   

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

 

BIBLIOGRAFIA PESQUISADA:   

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 


